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PREFÁCIO

Livros trazem consigo histórias e, por isso, impregnam-se de tantas 
outras histórias que cada leitor/a no ato da leitura pode oferecer. Assim, 
a primeira história desse livro conta desde o momento do convite. Foi 
uma surpresa! Eu não desconfiei de que se tratava o convite. Quando sou 
tomada num abraço com o convite de ser a prefaciadora escolhida pelo 
organizador do livro. Quero sublinhar que ao me confiar uma tarefa tão 
exigente e no mesmo gesto, tão carinhosa, confesso que eu prontamente 
aceitei. Destarte, assumi daquele dia em diante o compromisso ética com 
esta escrita.  

Sobre “escovar” a palavra prefácio em sua etimologia, busquei dizer 
que ela é formada por prae-, “antes”, mais fari, “falar”; esta palavra quer 
dizer “o que é falado antes”. Num ato e gesto de prefaciar, anuncio com 
alegria a possibilidade de dizer antes sobre esta obra intitulada “Olhares, 
contextos e reflexões na educação” livro organizado pelo querido profes-
sor Ellery Henrique Barros da Silva, a quem sublinho toda a minha grati-
dão por confiar a mim esse ato-gesto de dizer antes sobre o conteúdo em 
seus oito capítulos. Prefaciar um livro para mim implica um gesto caro 
pelo seu labor ético, político, formativo e, estético. Destarte, assumo a tare-
fa de um dizer antes a cada leitor/a sobre o que este livro apresenta. 

Sobre o título “Olhares, contextos e reflexões na educação” bus-
quei nas veredas da etimologia de cada palavra para desfiar as múltiplas 
possibilidades semânticas que as mesmas podem sugerir. Olhares, do latim 
oculare “dar vista a”; contextos, do latim contexere “unir tecendo”; reflexões 
do latim RE, “outra vez, novamente”. Esta coletânea nos convida a dar 
vista aos debates que cada temática abordada nos oito capítulos se propõe, 
como resultado de estudos e pesquisas na área da educação. Um convite 
para no ato de ler perceber a dialogicidade que há, quando da possibilida-
de de intersecção entre os conteúdos temáticos, o movimento responsivo 
de uma práxis formativa. Ainda sobre o título do livro percebe-se o cuidado 
de explicitar que como toda pesquisa-estudo, parte de uma possibilida-
de de olhar a realidade acerca de determinada temática, portanto, não se 
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pretende exauri-la, assim, partem de um contexto o qual oportuniza refle-
xões múltiplas, no caso sobre a educação. 

A presente coletânea, conta com múltiplas experiências das/os auto-
ras/es, em que cada autor/a, com o seu olhar, construiu um espaço-tempo 
para reflexões diferentes acerca da educação, enquanto um direito social e 
humano, que implica problematizá-la como um ato social. Desse modo, o 
que aquela visualiza, enquanto livro, é expressar o debate da educação em 
sua estrutura e conjuntura, para não ofuscar a sua complexidade.

Diante da leitura cuidadosa dos sete resumos, apresento o primeiro 
capítulo intitulado “A pesquisa científica e sua importância na formação 
e na prática do professor do Ensino Superior” com autoria de Luciana 
Íris Amaro Nogueira, Georgia Rolim da Silva, Larisse Póvoa da Cruz 
Macêdo e Arlane Markely dos Santos Freire. o par docência e pesquisa, 
como atos que simultaneamente exigem pensar o movimento que as ativi-
dades do agir docente provocam em cada um/a na condição imprescindí-
vel de assumirmos o trabalho com o ensino-pesquisa-extensão no Ensino 
Superior, mas não somente nesse nível, na Educação Básica também, é se 
desafiar a expandirmos as condições materiais e cognitivas que implicam o 
desenvolvimento da docência. É como nos provocamos a desenvolvermos 
o nosso agir na perspectiva de tornar-se professora, questionando a si quais 
os objetivos e motivos que nos levam a desejar formarmos sujeitos/as ca-
pazes de elaborar mais questionamentos do que desejar oferecer respostas; 
de desejarmos formarmos mais sujeitas/os que pela sua condição de práxis 
possam transformar contextos históricos instituídos e cristalizados em sua 
situação hegemônica. Para além de uma anedota a provocação que o texto 
deixa é: podemos ensinar enquanto pesquiso? Ou podemos pesquisar en-
quanto ensino?1 Curiosas e paradoxais perguntas, que parecem ensaiarem 
jogos de palavras, mas que carecem de uma interpretação complexa, quan-
do o assunto é atividades de ensinar e pesquisar, no Brasil, por exemplo, 
pela recente e elitista forma de terem sido historicamente vistas separadas.

A universidade como o lugar por excelência da pesquisa e a esco-
la básica como o lugar do consumo de atividades sociais distintas, com 

1 “[...] Adaptada da anedota partilhada no livro ‘A guide for the perplexed’, obra do 
economista inglês Shumacher (1977). A narrativa resulta da conversa de dois pro-
fessores que eram amigos e tinham um problema idêntico: buscavam harmonizar 
seus deveres e funções”. (IBIAPINA, 2011, p. 10-11). 
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sujeitas/os distintos e em espaços-tempos também distintos, assim foi/é 
concebida por uma cultura hegemônica que instituiu as atividades de 
ensinar e de pesquisar, como campos diferentes. Contudo, por meio de 
luta, hoje podemos dizer que não só podemos como devemos pesquisar 
enquanto ensinamos. Como possibilidade questionadora de compreen-
dermos que precisamos superar concepções cristalizadas e difundidas 
academicamente sobre pesquisa e ensino. Pesquisa científica e o ensino 
devem como propõe a discussão do capítulo assumir um espaço-tempo 
de um princípio básico das universidades, o qual legalmente no Brasil foi 
instituído por meio da Lei de Organização e Funcionamento do Ensino 
Superior – Lei n º 5.540, de 28 de novembro de 1968, a qual definiu ensino 
e pesquisa como funções indissociáveis. 

Acrescento que um passo necessário ainda precisa ser dado para 
que o cotidiano das atividades superem o paradoxo ainda presente, seja 
as universidades brasileiras e, por exemplo, de todas as regiões, sem dis-
criminação, possam desenvolverem ações que desafiem promover fissuras 
com a hegemonia da racionalidade cognitivo-instrumental, como estatu-
to universalista de ciência; dessa maneira, excluir as hierarquias verticais 
que separam docentes que fazem ciência, daqueles ditos que ensinam, ou 
fazem somente extensão e/ou administram. Esse elitismo carrega entre 
outros -ismos pejorativos, como racismo científico, por exemplo, que pro-
duzem e legitimam formas de negação de outros saberes e conhecimentos 
fora da universidade. 

O segundo capítulo “Bolsa de Iniciação Científica e monitoria: 
contribuições na formação do licenciando de Ciências Biológicas” com 
autoria de Antônia Raele Mendes Vieira, Francisco Marques Cardozo 
Júnior, Regina de Sousa Rocha Cruz e Ivana Cosme Cardozo. O texto nos 
convida a lembrar que a formação social, enquanto um problema de toda 
a sociedade, deve pautar em nossas preocupações uma responsabilidade 
ética, política, formativa e estética com os principais programas de ensino, 
digo de formação, em que se preze debater, com qualidade e compromisso, 
desde o projeto de sociedade moderno-capitalista-colonialista de mundo 
e seus processos sociais macro até o desenvolvimento de uma consciên-
cia crítica que localize socialmente o/a sujeito/a em formação. Por isso, 
o destaque neste capítulo é para as experiências formativas a partir da 
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atuação de dois programas, numa universidade estadual, pública, como 
implicação na valorização docente da área de Ciências biológicas.

O terceiro capítulo “Projeto #SEXTOUSABER: Uma Intervenção 
Pedagógica necessária” com autoria de Luiz Claudio Vieira do 
Nascimento, Teresinha Teixeira da Silva, Bruna Ataíde de Lima Lopes e 
Marcos Aurélio Ribeiro de Sousa. O quarto capítulo “Projeto Construir: 
os desafios da execução em tempos de pandemia na escola” com autoria 
de Jeferson Gomes de Sousa e Judimar Castelo Branco Marques Bueno. 
Os dois capítulos seguem uma trilha reflexiva a partir de dois projetos, que 
se pretendiam como intervenção pedagógica no enfrentamento aos desa-
fios impostos pela maior crise sanitária dos últimos tempos. A COVID-19 é 
uma doença infecciosa causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. Registra-
se nesse tempo histórico a má gestão da pandemia; políticas de austerida-
de, que negavam a garantia do direito à educação, sobretudo para aquelas/
es que tinham na escola a referência de um espaço-tempo de sociabilidade 
e de primeira refeição /ou das únicas, a saber, para uma grande maioria. 
Então, somar esforços de uma das classes trabalhadoras mais afetada, pro-
fissionais da educação, foi uma tarefa desafiadora, quando o primeiro pro-
tocolo de biossegurança era o isolamento social. Era a suspensão de suas 
atividades presenciais no agir docente da prática educativa e pedagógica 
em escolas básicas públicas. 

Daí, o Projeto #sextousaber, desenvolveu-se por uma vivência numa 
escola de ensino médio, na região do Cariri cearense, durante a pandemia 
de Covid-19, o qual destacou como saberes construídos na coletividade 
nesse cenário de pandemia, oportunizou criar um espaço de diálogo, no 
qual educadores/as e alunas/os a partir de suas vozes apesar da condição 
de isolamento social, houve fortalecimento de vínculos que retroalimenta-
ram o processo de ensino-aprendizagem, quando o emocional de todas as 
pessoas estão precisando de cuidado. É possível dizer que o ato de educar 
como afirma Paulo Freire é um ato de amor. Com um propósito de criar 
espaços-tempos de enfrentamento ao contexto da pandemia, o quinto ca-
pítulo apresenta a experiencia a partir do “Projeto Construir” como mais 
um espaço de diálogo com as/os sujeitas/os que protagonizam o cotidia-
no de duas escolas privadas na cidade de Floriano-PI. 

O referido projeto teve como eixo de trabalho a formação dialógica 
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e contínua para a Educação da Relações Étnico-raciais, tendo como fun-
damento legal a Lei nº 10.639/03, a qual esse ano completa vinte anos 
e, nos convoca a problematizar quais sujeitos/as passam a existir para a 
política pública desde essa lei? Quais práticas antirracistas as diretrizes que 
esta lei propõe ao alterar artigos da nossa própria Lei Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN (9394/96) ainda são reivindicadas? O que 
temos a comemorar nos seus vinte anos? Iniciativas como essa do projeto 
provocam espaços privados que ofertam de educação sobre a necessidade 
de pautar o debate e formação sobre as práticas pedagógicas com as re-
lações étnico-raciais, sobretudo, desde o processo de institucionalização 
da citada lei. O texto nos provoca em contexto pandêmico a expandir as 
nossas consciências brasileiras para mais um episódio que aprofundou as 
desigualdades raciais, de gênero, de classe no âmbito da garantia do direito 
à educação para todas as pessoas, em escolas públicas, ainda que o foco 
não seja esse.

O quinto capítulo “Teoria da Evolução nos livros didáticos do 
Ensino Médio” com autoria de Karlos Rafaell Santana Duarte Martins, 
Regina de Sousa Rocha Cruz, Francisco Marques Cardozo Júnior, Ivana 
Cosme Cardozo e Filipe Natanael Moreira da Silva. Os/a autores/a apre-
sentam uma discussão a partir de uma análise de natureza qualitativa de 
dois livros didáticos do ensino médio, aprovados pelo Programa Nacional 
do Livro Didático – PNLD no recorte temporal de 2018 a 2020, os mes-
mos utilizados numa escola de rede estadual da cidade de Floriano-PI. A 
análise observou desde as bases conceituais, metodológicas, uso de ima-
gens, referências bibliográficas utilizadas, por exemplo, como descritores 
analíticos para problematizar os conteúdos temáticos evolucionistas e cria-
cionista, numa perspectiva a qual questione a dinâmica da ciência.

O fato da teoria da evolução de Darwin ter influenciado várias áreas 
do conhecimento, como a filosofia, sociologia, psicologia, como campos 
da atividade humana que são dinâmicos, implica ao mesmo tempo e ainda 
dizer das muitas críticas elaboradas sobre esse pensamento e seus modos 
e usos pedagógicos de maneira a questionarmos a sua institucionalização 
e intencionalidade pedagógica a serviço de um projeto de ciência moder-
na. A importância do texto ressalta para a necessidade de nos questionar-
mos a quem interessa humanamente, politicamente e pedagogicamente os 
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interesses dessa teoria, quando até hoje nossa sociedade pratica e legitima 
o darwinismo social? 

Nos encaminhando para os dois últimos capítulos da coletânea te-
mos o sexto capítulo “Os desafios da Inclusão de alunos surdos no ensi-
no regular: o processo de ensino-aprendizagem no ensino fundamental 
de escolas públicas de São João Dos Patos – MA” com autoria de Girlene 
de Sousa Santos da Silva e Fábio dos Santos Vieira. Pesquisa realizada em 
uma escola da Rede Municipal de Ensino da cidade de São João dos Patos 
- M A, com o propositivo de investigar os desafios no processo de ensino-
-aprendizagem que o processo da inclusão de alunas/os suras/os em salas 
regulares do Ensino Fundamental apresenta. Diante desse olhar reflexivo, 
uma outra questão emerge como elemento de desdobramento da análise, 
a importância da formação contínua das/os alunas/os e professoras/es 
quanto à Língua Brasileira de Sinais no enfrentamento às inclusões pro-
movidas pela ausência do direito à comunicação em LIBRAS. Esse ponto 
evidenciou uma das questões quando o assunto é política de inclusão à 
pessoas com surdez na escola básica. 

Uma luta que se retroalimenta a cada dia e que chama a atenção do 
Estado brasileiro para o cumprimento desse direito de maneira a conside-
rar a reparação histórica para com segmentos sociais alijados dos proces-
sos de participação no acesso e permanência na escola básica e superior. 
O texto convida a refletir sobre a urgência que o debate tem de sinalizar 
para a busca da equidade social e humana das nossas relações com pessoas 
com deficiência por meio de políticas de Estado e, portanto, perenes, com 
financiamento adequado.

Como anunciei no início desse prefácio, livros contam muitas his-
tórias e aparentemente, podem não se relacionarem em conteúdo, mas eu 
este livro consegue numa rede fios tecer histórias que dizem sobre olhares, 
contextos e reflexões que se entrecruzam numa teia de produção de senti-
dos múltiplos. Aqui está a trama e as urdiduras de um tear, a possibilidade 
múltipla de tecer fios diversos e criar novas e outras histórias de estudo e 
pesquisa.  Chegamos para contar o sétimo e último capítulo “Alunos com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA: desafios no processo de inclu-
são escolar” com autoria de Hyldêize Cristina Azevedo Viana, Marcos 
Antônio do Nascimento e Maria da Conceição Rodrigues Vasconcelos 
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Fernandes. Este texto continua a nos convidar a problematizar os desafios 
implicados no processo da inclusão em escolas regulares de pessoa com 
deficiência. Aqui as autoras e autor partem das concepções apresentadas 
por seis professoras acerca das dificuldades encontradas por elas no coti-
diano escolar quando do agir docente com alunas/os com o Transtorno do 
Espectro Autista – TEA.

O desenrolar do estudo sinaliza para históricas e pertinentes ausên-
cias de políticas de formação contínua de professoras/es, como possibili-
dade para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mediadas pelo uso 
de metodológicas e recursos didáticos adequados. Quando dos avanços 
legais até hoje conquistados para a implementação por parte do Estado de 
políticas públicas inclusivas para pessoas com deficiência, podemos lem-
brar que uma sociedade que se formou excluindo segmentos sociais com 
deficiência precisa garantir seus direitos de maneira a reconhecer sua dívi-
da histórica para com essas pessoas.

Desejo encerrar essas últimas linhas para pedir que ao tomarmos 
esse livro em nossas mãos, que ele não seja servido apenas como consumo 
individual de um/a leitor/a curiosa/o por desejar conhecer mais sobre 
algo, mas também que ele possibilite encontros. Elaborem críticas e expan-
dam a consciência de que aqui temos alguns olhares sob alguns contextos, 
os quais potencializaram atos reflexivos que não se pretendem exaurirem 
o que ainda pode ser dito sobre cada um dos oito capítulos e suas relações 
entre si. Com alegria festejo a leitura de um livro organizado por um ami-
go, professor e comprometido com a educação como ato social.

Vicelma Maria de Paula Barbosa Sousa
Dias chuvosos em nosso cerrado e na nossa caatinga.

Floriano, 03 de abril de 2020.
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APRESENTAÇÃO

A proposta de elaborar e desenvolver este projeto em forma de co-
letânea, vem da minha formação e construção enquanto sujeito histórico 
e social. Este livro, pretende trazer estudos teóricos e práticos acerca de 
pesquisas desenvolvidas no âmbito da graduação e pós-graduação.

Desse modo, a sociedade de uma maneira geral está contemplada 
com os estudos inseridos nesta coletânea, uma vez que, apresentam estudos 
em uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a contemporaneidade. A obra 
“Olhares, contextos e reflexões na educação” é um esforço autogestionário de seus 
autores e organizadores, uma vez que propõem como escopo socializar seus 
estudos, pesquisas e investigações acerca de suas áreas de conhecimento.

Nesse sentido, destaca-se aqui, o compromisso ético, político e esté-
tico através da pluralidade de estudos contempladas nesta obra. Esta obra 
reúne capítulos oriundos de estudos investigados por cada um dos autores, 
sejam estas produções teóricas e outras práticas em suas áreas de investi-
gação. Com base nos princípios de liberdade acadêmica, cada texto é de 
inteira responsabilidade de seus autores, sendo cada um, responsável pelo 
que for escrito e publicado.

Sendo assim, esta obra é constituída como um pensamento plural 
por diversos pesquisadores. Ademais, enobrece o espírito acadêmico e co-
letivo que reflete acerca dos caminhos que a sociedade perpassa. Por isso, 
convido vocês leitores para conhecerem o itinerário desta obra que proble-
matiza acerca de muitos construtos sociais.

Ellery Henrique Barros da Silva
(Organizador)
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A PESQUISA CIENTÍFICA E SUA 
IMPORTÂNCIA NA FORMAÇÃO E NA PRÁTICA 

DO PROFESSOR DO ENSINO SUPERIOR

Luciana Íris Amaro Nogueira
Georgia Rolim da Silva

Larisse Póvoa da Cruz Macêdo
Arlane Markely dos Santos Freire

1. Introdução

No ensino superior a pesquisa é um dos pilares que sustenta sua orga-
nização, associada aos eixos do ensino e da extensão, que de acordo com a 
Constituição Federal de 1988 devem ser contempladas na estrutura das insti-
tuições de ensino superior e obedecerão ao princípio de indissociabilidade. É 
através da pesquisa que o estudante universitário pode desenvolver habilida-
des e competências na aquisição de conhecimento. A pesquisa como atividade 
regular pode também ser definida como a materialização do conhecimento. 

A palavra pesquisar é comumente entendida pela maioria das pes-
soas como algo relacionado diretamente à procura ou a busca de algo que 
se pretende conhecer, ou conhecer melhor, o que não deixa de ser verdade. 
Quando aprofundarmos acerca do significado da palavra pesquisar, che-
gamos à conclusão de que a mesma tem raízes no latim: perquirere, a qual 
significa, procurar por toda parte; informar-se bem; inquirir. Tendo ainda 
como sinônimas palavras como inquisitio, indagatio, investigatio e perscrutatio 
(BUSARELLO, 2004).

Se pesquisar envolve esse conjunto de ações, pelo menos no nível 
do seu significado, podemos dizer que no nível prático o homem é “na-
turalmente” impelido á pesquisa.Inquirir, indagar, investigar e perscrutar 
são um conjunto de ações que qualquer pessoa faz, desde a mais terna 
infância, na medida em que se tenta conhecer o mundo que o circunda. 
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Trata-se de algo que se dá dentro de um contexto natural, isto é, a neces-
sidade humana de conhecer impele o ser humano a procurar respostas, a 
tentar responder questões.

Infere-se  que outro fator importante aparece na jornada humana em 
busca de conhecer o mundo, a saber, o uso de ferramentas que possibilite me-
lhores resultados daquilo que se busca. Uma das primeiras ferramentas utili-
zadas dentro deste processo é o uso da linguagem. O exemplo mais comum 
que podemos citar é o próprio desenvolvimento da linguagem na criança, 
uma vez que a mesma inicia sua “pesquisa” do mundo primeiramente pelo 
uso do próprio corpo, tendo posteriormente na aprendizagem da linguagem 
a ferramenta necessária para aprofundar essa “pesquisa”, uma vez que é pela 
linguagem que a criança conseguirá depreender seus primeiros porquês.

Dito isso, é preciso compreender que a pesquisa não ocorre de forma 
isolada. De acordo com Gatti (2002) de um modo geral, a necessidade de pes-
quisar surge a partir de inquietações, perguntas, dúvidas a respeito de algum 
tema, a busca de respaldo para pensamentos e afirmações. O ato de pesquisar 
é aquele pelo qual procuramos obter conhecimento sobre alguma coisa.

É nesse sentido, que  podemos afirmar que a  busca de conhecimen-
to,  se dá precisamente por  meio da pergunta, do questionamento e da  
curiosidade. E como bem destaca Silva e Grezzana (2009) toda pergunta 
sem resposta para ser respondida necessita do ato de pesquisar, e é so-
mente por meio dele que existe a possibilidade de conhecimento, sendo-o 
simples ou complexo, no nosso cotidiano ou em laboratório, na escola, na 
universidade, em qualquer lugar que se tenha como  objetivo a resolução 
de um problema, de uma questão, isto é, que se proponha a responder 
uma pergunta, assim qualquer trabalho humano, tanto sua divisão e suas 
determinações históricas conduzem a forma da construção do conheci-
mento. Sobre o assunto, Casarin e Casarin (2012) afirmam que as pessoas 
comuns, independentemente de sua formação escolar, realizam  rotineira-
mente, algum tipo de pesquisa não científica.

No entanto, é necessário ressaltar  que ao longo do tempo o homem 
foi aperfeiçoando as maneiras de pesquisar, isso se dando principalmente 
com o avanço científico e as especializações das diversas ciências desen-
volvidas na modernidade. Na mesma proporção em que a Ciência foi se 
especializando (ciências) os métodos foram se diversificando. 



OLHARES, CONTEXTOS E REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO

15

Por meio da pesquisa o aluno pode separar o que é essencial e ne-
cessário enquanto conteúdo válido. Mas este processo só é  possível com a 
orientação do professor. É ele que conduzirá, apontando métodos, corrigin-
do, comentando e mostrando como pesquisar. O discente ao se reconhecer 
como pesquisador, torna-se participante das análises que realiza,por isso o 
ato de conduzir os pesquisadores por parte do professor é de suma impor-
tância. Desse modo, temos que compreender que existe uma   relação intrín-
seca entre a pesquisa, seus interlocutores, e o pesquisador  (CELANI, 2005).

Assumindo o pressuposto que o conhecimento científico deriva-se 
da pesquisa,  ela assume um papel central como forma de construção do 
saber e no ensino superior deve ocupar lugar central no trabalho docente. 
É nesse sentido que  o presente trabalho discute a importância da pesquisa  
na formação  e na prática do professor do ensino superior, constituindo as-
sim não como um mero recurso , mas uma fonte de produção de conheci-
mento, uma atividade regular, como também uma ferramenta pedagógica. 

Utilizou-se  como metodologia para este estudo a revisão bibliográ-
fica dos trabalhos que abordam o tema , apontando o que autores como  
Goldenberg (2004), Severino (2008), Demo (1998,2002), Gatti (2002), 
dentre outros que abordam sobre o tema. O estudo também resulta da 
análise de documentos normativos e legais de âmbito nacional. Asssim, a 
investigação buscou  enfatizar a relação entre a docência e a pesquisa no 
ensino superior, apontando também o aspecto didático como elemento 
constitutivo do ato de pesquisar. Para atingir tal objetivo, o  texto trata-se  
inicialmente do conceito de pesquisa cientifica e seus pilares, em segui-
da discute sobre a relação do professor do ensino superior com pesquisa, 
apontando os aspectos didáticos do trabalho docente com a pesquisa, e 
por fim, fazemos as considerações finais.

2. A pesquisa: um dos pilares do ensino superior

Compreendemos que um dos principais objetivos da educação supe-
rior é estimular seus alunos a tornarem-se pesquisadores, algo que não acon-
tece ao acaso. Em outras palavras, como bem pontua Gatti (2002, p.10), “o 
ato de pesquisar deve apresentar certas características específicas não bus-
cando qualquer conhecimento, mas um conhecimento que ultrapasse nosso 
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entendimento imediato na explicação ou na compreensão da realidade a 
qual observamos”.

Conforme indica a própria legislação brasileira ao tratar da educa-
ção,onde um dos seus objetivos deve ser o desenvolvimento do espírito 
científico. Ao abordarmos sobre as Instituições de Ensino Superior (IES) 
é possível afirmar que o foco principal do ensino é o desenvolvimento das 
capacidades acadêmicas e essas só serão cimentadas através da relação en-
tre ensino-pesquisa-extensão, conforme previsto na legislação. Portanto, a 
investigação científica é uma atividade que é essencial  no ensino superior, 
ou seja, só existe universidade se houver relação com a pesquisa. Por isso, é 
importante destacar a importância do ato de pesquisar dentro das IES, como 
bem aponta Martins Filhos  (1997), que “o primeiro compromisso da pes-
quisa universitária é com a geração de conhecimento novo e com a transmis-
são desse conhecimento as salas de aula, o que só é possível com a detenção 
de saber próprio e a qualificação científica progressiva de seus professores”.

Essencialmente, o acesso ao  conhecimento e consequentemente a 
pesquisa no ensino superior eles irão acontecer conforme a implementa-
ção de políticas que promovam o desenvolvimento da ciência e da tecno-
logia. Nas últimas décadas a luta dos trabalhadores foram decisivas para a 
conquista e a garantia de direitos. Como marco desse percurso destacamos 
o envolvimento de diversos grupos da sociedade na discussão que antece-
deram aprovação da Constituição Federal de 1988.Esse período também 
foi importante para educação, pois em maio de 1987 foi formado o Fórum 
da Educação na Constituinte, que apresentou propostas e melhorias para 
o ensino. Entre elas temos a concretização da ideia de uma universidade 
autônoma e democrática. No projeto debatido nesse fórum temos o prin-
cípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão sendo apon-
tado como padrão de qualidade para as IES, indo contra as desigualdades 
sociais, deixando explícito também o papel da universidade como constru-
tora de uma sociedade democrática e igualitária(Andes- SN,1982).

Destaca-se também que o período que antecede aprovação da consti-
tuição foi marcado pela continuidade das lutas travadas entre várias entidades 
do campo progressista e também de setores privatista, tanto laicos como con-
fessionais, no período de elaboração do capítulo da educação da Constituinte. 
É com aprovação da Constituição Federal de 1988 que uma nova fase na 
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definição das políticas educacionais teve início, na qual se intensificaram as 
discussões em torno da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), lei nº. 9394, de 20 de dezembro de 1996 (SILVA,2004).

Esses movimentos foram importantes no processo democrático do 
nosso país e na garantia ao direito à educação, uma vez que a Constituição 
aprovada traz dispositivos fundamentais que passam a garantir a autono-
mia universitária, o funcionamento e organização das IES. As propostas 
apresentadas foram incorporadas a  Constituição, em seu artigo 207, que 
estabelece: “as universidades gozam de autonomia didático- científica, ad-
ministrativa e de gestão e obedecerão ao princípio da indossiciabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão”. 

O artigo 207 ganhou força com a criação da LDB que tem um ca-
pítulo específico sobre a educação superior, artigos 43 a 57. De acordo 
com Catani e Oliveira (2007) os artigos 43 a 50 se ocupam da educação 
superior de modo geral e os restantes referem-se especificamente as insti-
tuições universitárias. Enquanto o art. 43 estabelece as finalidades da edu-
cação superior .O  art. 53 estabelece uma lista das atribuições reservadas 
às universidades, no exercício de sua autonomia. Porém, ainda segundo os 
autores, o padrão da grande universidade, pautada pela indissociabilidade 
ensino-pesquisa-extensão como modelo de expansão para a educação su-
perior, não foi mantido. Em seu lugar começou a ganhar forma na LDB 
um sistema mais diversificado e diferenciado. 

O atual Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), lei nº 
13.005/2014, estabelece que é preciso promover o intercâmbio científico e 
tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa 
e extensão e estimular a pesquisa científica e de inovação. Além de fomentar a 
formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com 
vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de desen-
volvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 
internacional as atividades de ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 2014).

Cabe destacar ainda que, “o Brasil “possui, sem que isso tenha sido 
fruto de uma política “deliberada” de governo, um sistema de ensino supe-
rior bastante heterogêneo, complexo e diversificado (CATANI ,OLIVEIRA, 
2007, p. 12).Neste contexto é necessário grande investimento na formação 
científica e pedagógica do pesquisador, além disso torna-se organicamente 
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essencial para construção de uma universidade que se ofereça condições fa-
voráveis para o desenvolvimento das pesquisas das diversas áreas. É nesse 
percurso que também cabe ressaltar sobre a importância do investimento em 
programas de formento a ciência e de auxilio aos estudantes. 

2.1 O professor no ensino superior e sua relação com a pesquisa

Como foi dito, a pesquisa é um dos pilares do ensino superior, com-
pondo o tripé ensino, pesquisa e extensão. Sendo assim, o professor do ensi-
no superior é por ofício um pesquisador, estando, inserido na labuta de pes-
quisar. Essa prática pressupõe que a relação professor e aluno também deve 
ser inserida no contexto do trabalho do professor pesquisador. O professor, 
portanto, “mais do que transmissor de conhecimento, é um facilitador da 
aprendizagem” (GIL, 2010, p. 9).No entanto, a relação deste aluno com 
a pesquisa na maioria das vezes acontece de maneira problemática, pois o 
mesmo não teve, ao longo de sua vida de estudante da educação básica, o 
contato constante com a prática da pesquisa. Mas, por que isso acontece?

Depende da escola atual introduzir e fazer uma ponte entre o conheci-
mento pré-existente associando-o ao novo, essa busca do conhecimento pos-
sibilita o trabalho educativo: interpretação e criatividade. Mas, essa ideia do 
aluno que desde a escola deve sentir-se envolvido com a pesquisa pressupõe 
a participação ativa do professor como aquele que determina a tarefa, aquele 
que ensina e que busca métodos simples ou mais complexos para que o aluno 
questione e tente buscar respostas por meio da pesquisa. Nesse processo, o 
professor insere seus alunos no contexto do investigar, permitindo um conhe-
cimento mais autoral na medida em que o próprio é inserido na investigação.

O propósito principal de toda pesquisa é solucionar um problema for-
mulado, utilizando conhecimentos pré-existentes, reconstruindo-os com as 
novas descobertas. É preciso que o professor tenha em mente que muitas 
vezes terá que ensinar a seus alunos o que é pesquisar, como fazê-la, pois 
com as facilidades que temos nos dias atuais, os alunos acreditam que pes-
quisar é buscar nos diversos mecanismos de buscas existentes na internet, e 
simplesmente fazer uma reescrita, sem uma leitura prévia, sem pelo menos 
entender o que se que está fazendo, o verdadeiro “copiar/colar”; ou algo 
ainda mais grave, quando o primeiro link que encontram serve para copiar 
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tudo sem comparação com outros textos ou livros para questionar e achar 
soluções para suas possíveis dúvidas.

E isso não é exclusividade apenas da escola, as IES sofrem do mes-
mo problema: alunos não habituados a prática de pesquisar e assim depa-
raram-se com uma série de dificuldades ao exercer a atividade acadêmica, 
que forma a base do conhecimento. No entanto, dentro das universidades 
os próprios alunos e  professores se veem em uma situação desafiadora. 
Por esse motivo, concordamos com Demo (2002) que é indispensável in-
troduzir os alunos na convivência acadêmica por meio da pesquisa, pois 
permitirá  que eles ao longo do trabalho se emancipem. 

É preciso aprender fazendo, e ao se tratar de educação a pesquisa 
se concretiza porque a investigação a ser realizada foi anteriormente pla-
nejada. Além da prática docente com a pesquisa não acontece ao acaso. 
O professor ele passa primeiro por uma formação inicial através do curso 
de graduação da área a qual atua, seguido da formação continuada que 
acontece por meio de cursos ofertados pela própria instituição que atua 
ou os que busca fora dela. Soma-se a isso também a continuidade de sua 
formação ao ingressar em cursos de pós-graduação. A relação do professor 
com a pesquisa deve acontecer permanentemente desde do seu ingresso 
como estudante na universidade. 

Pesquisar permite-nos de forma objetiva, adentrar em outras realidades 
ou que temos pouco conhecimento. Ou seja, o passo inicial para pesquisar é 
identificar qual é o problema principal que precisará ser solucionado e assim 
recorrer a um referencial teórico. É necessário ter consciência dos possíveis 
ajustes a serem feitos no decorrer do trabalho (GOLDENBERG, 2004).

O bom pesquisador precisa estar consciente da importância da sua 
pergunta, do seu questionamento para ter sucesso em sua pesquisa. Demo 
(2002), apresenta os dois princípios básicos para caracterizar a pesquisa, sen-
do eles assim apresentados como: científico e educativo. O princípio científico 
requer uma investigação planejada, que é desenvolvida e redigida de acordo 
com as normas consagradas pela metodologia científica, ou seja, é algo siste-
mático que se baseia no raciocínio lógico que tem como objetivo solucionar o 
problema principal que deu o  pontapé inicial para a pesquisa científica.

A pesquisa está sempre cercada de processos especiais e ritos em 
que o professor é a mola mestra, aquele que instiga o aluno na busca do 
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novo, do desconhecido. Cabe ao professor orientar/ensinar a pesquisar. 
As dificuldades acontecem, pois existe a consciência entre os professores 
do ensino superior de que há uma “separação artificial” (DEMO, 2002)
entre ensino e pesquisa. Percebe-se que muitos professores necessitam da 
carreira acadêmica simplesmente para fugir dos trabalhos que para eles 
tragam “esforço”, fugindo da verdadeira realidade do ensino superior que 
seria educação aliada à parte científica. É por meio dessa análise de texto 
sobre a pesquisa e o papel do professor nessa trajetória acadêmica que se 
formula essa ideia inicial a respeito do professor do ensino superior. Sobre 
esse assunto Demo acrescenta:

(...) Entretanto, essa imagem é parte constitutiva predominantemen-
te, mesmo avassaladora, da universidade: a grande maioria só ensina, 
seja porque não domina sofisticações técnicas da pesquisa, mas so-
bretudo porque admite a cisão como algo dado. Fez “opção” pelo en-
sino, e passa a vida contando aos alunos o que aprendeu de outrem, 
imitando e reproduzindo subsidiariamente. (DEMO, 2006, p.59).

Assim, esquece-se que é necessária a mediação do professor na aqui-
sição de técnicas de pesquisa. O aluno, sem essa mediação, tem apenas a 
pesquisa como ferramenta única e separada de todo o processo, não perce-
bendo as relações intrínsecas entre ensino e pesquisa. Por isso, segundo Gil 
(2006) para a realização da pesquisa, é necessário o emprego de técnicas de 
pesquisa. As técnicas são procedimentos que operacionalizam os métodos. 
Para todo método de pesquisa, correspondem uma ou mais técnicas. Estas 
estão relacionadas com a coleta de dados, isto é, a parte prática da pesquisa.

3. Aspectos didáticos da pesquisa científica

A pesquisa, de certo modo, é entendida como atividade primordial 
da academia, mas que pode e deve ser utilizada desde a educação básica 
das mais diversas formas. O ato de pesquisar não se restringe apenas as 
áreas das ciências exatas, ao contrário, ela está presente em todos os  cam-
pos do conhecimento. Desde à educação infantil   é instigado a utilizar-se 
de sua curiosidade para descobrir novas coisas e desenvolver suas compe-
tências e habilidades, o que se dá dentro de um contexto escolar onde a 
interação com outras crianças tem lugar central. A escola dar ao aluno a 
possibilidade de lidar diretamente com o conhecimento cientifico, o que 
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pode acontece por meio das mais diversas formas.
Nesta linha a proposta pedagógica baseada na pesquisa como prin-

cípio científico e educativo é fundamental para criar um novo movimento 
e envolver o aluno para que seu aprendizado seja significativo. Por isso, a 
autora defende que é preciso desmitificar a pesquisa como separada do ensi-
no, é preciso reconhecê-la como prática presente na socialização do conhe-
cimento. Para Garcia (2007), professor pesquisador seria aquele professor 
que parte de questões relativas a sua prática com o objetivo de aprimorá-la.

Para tanto, a relação do professor com a pesquisa não se dá ao acaso. 
O próprio ato de ensinar é resultado de estudos que foram realizados an-
teriormente e contribuíram com a formulação de métodos e técnicas. Isso 
requer que o docente aproprie-se de saberes e busque exercer sua prática 
através da relação entre teoria e prática. Nesse contexto, a pesquisa  foge 
da realidade socioeconômica em que o aluno está inserido, ao contrário a 
pesquisa no ensino superior  está ligada ao contexto social e político,já o 
ato de pesquisar tem objetivos e finalidades. Nesta linha,  a aprendizagem  
acontece porque o ato de pesquisar está inserido dentro de uma prática 
pedagógica comprometida com a sociedade. 

Então como definir os aspectos didáticos da pesquisa? Primeiro é 
necessário compreender que o papel do professor é fundamental, por isso, 
pressupõe que sua formação inicial e continuada volta-se ao ato de pesquisar 
que também envolve a interdisciplinaridade, a prática do ensino e a didática.

De acordo com Libâneo (1990) a didática compreendida como a 
“teoria do ensino” tem como base indissociável: o professor, o estudante, 
a teoria, a prática, os contextos e as estratégias pedagógicas. A respeito 
disso o autor  afirma:

A ela cabe converter objetivos sociopolíticos e pedagógicos em ob-
jetivos de ensino, selecionar conteúdos e métodos em função desses 
objetivos, estabelecer os vínculos entre ensino e aprendizagem, ten-
do em vista o desenvolvimento das capacidades mentais dos alunos. 
[...] trata da teoria geral do ensino (LIBÂNEO, 1990, p. 26).

Sua origem vem do grego techné, didaktiké, que podemos traduzir 
como: arte ou técnica de ensinar, tais definições são necessárias para um 
melhor entendimento da palavra- chave desse tópico, ou seja, o ato de “ins-
truir”, “tornar alguém sabedor”, “formar o espírito de alguém através de 
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lições”. (COVELLO,1999).
Essa técnica busca a compreensão e o funcionamento do ensino e está 

totalmente ligada a pesquisa, sendo necessário reforçar a ideia da Didática 
e da pesquisa como sendo ações dentro da Universidade indissociáveis, ins-
trumentos pedagógicos responsáveis pela garantia de uma educação de qua-
lidade. (SANTO, LUZ, 2012).

Dessa maneira, temos que ter professores investigativos, pesquisa-
dores que tenham como propósito a educação por excelência, que condu-
zam seus alunos a  buscar respostas e ter um posicionamente crítico, isso a 
partir de critérios e com propósitos de resultados.

A preocupação com a relação entre a finalidade da pesquisa e com 
a Didática é necessária na prática docente dentro das IES é algo essencial, 
a respeito disso Kourgnoff  (1990)chama nossa atenção:

A aplicação do espírito de investigação aos problemas pedagógicos 
deve levar cada docente a fazer uma autocrítica, a tomar consciên-
cia de suas responsabilidades, a repensar a maneira como desempe-
nha suas funções e a fazer experiências pedagógicas que visem aper-
feiçoar os diversos tipos de atividades que caracterizam tais funções, 
em particular, as voltadas à sistematização e transmissão do saber, 
sem esquecer das responsabilidades propriamente educativas. Por 
esta razão, é particularmente urgente melhorar o preparo pedagógi-
co dos docentes (KOURGANOFF, 1990. p. 84).

São muitas as questões sobre como relacionar ensino e pesquisa sem 
causar prejuízo para um ou para outro. (apud, Ludke, 2005, p.89). É co-
mum para o aluno não ficar entendida a relação entre ensino e a  pesquisa, 
pois a pesquisa muitas vezes é apresentada, pelos professores, como algo 
dissociado, como uma mera “peça” metodológica dentro do contexto aca-
dêmico, dessa maneira, perde-se de vista, por quem ensina como por quem 
aprende, o valor didático na atividade investigativa, isto é, a importância 
educativa, pilastra do ensino superior. Por isso, alerta Demo:

A pesquisa, na universidade, faz parte da profissionalização tam-
bém, não sendo, pois, apenas opção ou vocação, mas componente 
crucial do processo de formação e recuperação da competência é, 
por isso, a maneira decisiva de substituir treinamento por educação, 
ou seja, o mero fazer, pelo saber fazer e sempre refazer; tratando-se 
de formação da competência, o aspecto formativo deve predominar 
sobre o transmissivo. (DEMO, 1998, p.87).
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Um dos aspectos didáticos da pesquisa é sua capacidade motivadora. 
Uma vez que o aluno é levado a buscar respostas de perguntas determina-
das,onde o próprio aluno vê-se instigado na busca de conhecimento acerca 
da questão proposta, envolvendo-se, assim, no processo educacional. Neste 
caso, o aluno está sendo formado, dentro do processo, em um agente que 
busca informações e o transforma em conhecimento. (MORIN, 2003).

Dessa maneira, é possível falar em construção do conhecimento por 
parte do aluno. Algo que acontece porque houve um planejamento prévio, 
seguindo de técnicas e  métodos que possibilitaram a interação entre alu-
no, professor e o objeto estudado. É nesse sentindo que, a pesquisa apre-
senta-se como um campo fértil para um trabalho didático.

4. Considerações finais

Partindo dos apontamentos provados por este estudo fica claro, que 
a essência da universidade reside na relação íntima entre ensino-pesqui-
sa-extensão (indissociabilidade), ou seja, o tripé do ensino superior. Se as 
IES não trabalharem associando essas ideias ,teremos sempre um ensino 
superior frágil, pois sem ensino de qualidade e sem pesquisa a nossa edu-
cação e nossa sociedade não se desenvolve.

Tem-se percebido com o passar dos anos que a pesquisa universitária 
tem como compromisso a geração do conhecimento, transmissão que só 
será possível com a detenção do saber próprio e da formação contínua do 
corpo docente. Nesse sentido, é necessário a defesa de maiores investimen-
tos no ensino superior e consequentemente na execução de políticas de 
valorização dos profissionais da educação. Afirmamos isso ao compreen-
der a importância da universidade para a sociedade, onde a produção do 
conhecimento está intimamente ligada a pesquisa científica,ou seja, sem 
pesquisa não há avanços na ciência.

Em suma, o trabalho discutiu a importância da pesquisa para 
o ensino superior, entendendo sua natureza e suas condições. Além de 
compreender como o ato de pesquisar no ensino superior também está 
relacionado com a prática do   docente e os aspectos didáticos que a cons-
tituem. Dessa  maneira, conclui-se que a pesquisa, quando faz parte do co-
tidiano do aluno universitário, possibilita ao mesmo o desenvolvimento de 
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competências e habilidades próprias de um pesquisador, sendo um valioso 
elemento didático para a formação dos alunos nas instituições de ensino 
superior e na formação inicial e continuada do professor.
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BOLSA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E 
MONITORIA: CONTRIBUIÇÕES NA FORMAÇÃO 
DO LICENCIANDO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Antônia Raele Mendes Vieira
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Regina de Sousa Rocha Cruz
Ivana Cosme Cardozo

Introdução

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) 
é uma atividade pela qual, a universidade, desafia-se e disponibiliza-se um 
conjunto de opções à iniciação dos jovens no fazer pesquisa, produzir e 
socializar o conhecimento, com um processo em que o conhecimento, 
além de ser construído na relação ensino-pesquisa, passa a ser reavaliado e 
recriado, desafiando os jovens a constituírem-se pesquisadores. De acordo 
com o (CNPq, 2001), o PIBIC é um projeto centrado na iniciação cientí-
fica de novos talentos em todas as áreas do conhecimento, administrado 
diretamente pelas instituições “[...] são voltadas para o aluno de gradua-
ção, servindo de incentivo à formação, privilegiando a participação ativa 
de bons alunos em projetos de pesquisa com qualidade acadêmica, mérito 
científico e orientação adequada, individual e continuada.”

Outro benefício dessa iniciativa é a contribuição para diminuir o tem-
po do aluno na pós-graduação, conforme mencionado por Neves e Leite 
(1999), salientando que a possibilidade de o universitário conhecer o am-
biente da pesquisa e, se assim o desejar, permanecer na área. Nas análises 
de Carvalho (2002), há uma relação direta entre a existência do PIBIC nas 
instituições e a qualidade dos programas de pós-graduação, sendo que as 
instituições que o possuem têm os melhores programas de pós-graduação. 
Saviani (2002), por sua vez, acredita que a Iniciação Científica não tem a 
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finalidade direta de formar o pesquisador, mas sim de proporcionar vivên-
cia, ao aluno de graduação, com os métodos e os processos da pesquisa. 

Assim, o Programa PIBIC atribui à instituição de Ensino Superior a 
tarefa de criar e implementar uma política de incentivo à pesquisa, evitando 
que a iniciação científica se reduza a uma atividade eventual e pulverizada. 
Cury (2004), citando o Plano Nacional de Educação (PNE), afirma que:

“[...] é preciso, incentivar a generalização da prática da pesquisa 
como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino-
-aprendizagem em toda a Educação Superior, inclusive com a par-
ticipação de alunos no desenvolvimento da pesquisa. Deste modo, 
instigar a prática da pesquisa no ensino superior visando à produção 
de conhecimentos e o ingresso no programa de graduação (PG), 
com experiências em práticas de pesquisa, é um modo de visar à 
melhoria nas condições educacionais e, consequentemente, da so-
ciedade ” (CURY 2004, p. 787).

A presente pesquisa tem como objetivos: analisar como a Iniciação 
Científica e a Monitoria propostas pela Universidade Estadual do Piauí 
(UESPI) podem estimular na formação do futuro professor de Ciências e 
de Biologia e identificar os benefícios da Iniciação Científica por meio dos 
projetos de PIBIC e a Monitoria, na formação dos estudantes de gradua-
ção do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas.

Referencial

É lícito afirmar que o PIBIC tem como objetivo geral e principal for-
mar pesquisadores qualificados, tendo como premissa que essa formação 
não se limite à experiência da iniciação científica, mas que sirva de mo-
tivação para que o graduando se oriente rumo à pós-graduação. Trata-se, 
assim, de um programa que estimula a pesquisa institucional, ao mesmo 
tempo em que qualifica alunos para a pós-graduação. Relevante, no pro-
cesso de formação do discente, já que, por meio desse, visa-se a aprendiza-
gem e familiarização com a investigação, com o método científico, aspectos 
que podem favorecer o acadêmico a dar continuidade ao percurso ou à sua 
construção como pesquisador. A monitoria é outro Programa Institucional 
das Universidades Estaduais e Federais e constitui-se como um instrumento 
de ensino-aprendizagem, que classifica, mediante editais específicos, alunos 
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matriculados à instituição que já cursaram determinadas disciplinas, para 
contribuir no planejamento, execução e avaliação de suas aulas.

A monitoria no campo educacional tem ajudado os alunos a apri-
morar seu rendimento escolar e tem proporcionado um crescimento 
no processo de aprendizagem. Atualmente programas desse porte 
têm ganho, espaço tanto no ensino superior quanto no ensino bási-
co, por nortear orientação e procedimento pedagógico na formação 
dos alunos” (CANDAU, 2000).

A monitoria acadêmica é uma atividade que possibilita aos estudan-
tes dos cursos de licenciatura uma experiência à docência por meio da rela-
ção professor-aluno, visando o desenvolvimento crítico e reflexivo da apren-
dizagem na teoria e na prática. Além disso, se apresenta como uma prática 
de valorização do papel social da instituição. As atividades da monitoria se 
mostram extremamente importante e enriquecedora para o aluno monitor.

De acordo com Silva et al., (2015), o monitor dentro do contexto de 
ensino-aprendizagem são agentes colaborativos, nas metodologias desen-
volvidas pelo professor-orientador que “ Serão aplicadas em sala de aula, 
garantindo ganhos intelectuais pessoais, propiciando através das trocas de 
conhecimento com o professor, como também os estudantes com quem 
vai compartilhar as experiências da monitoria e ajudar na aprendizagem”.  

Segundo Matoso (2013), o exercício da monitoria é uma contingên-
cia para o monitor discente aprofundar conhecimento na disciplina espe-
cífica e favorecer para o processo de ensino a aprendizagem dos discentes-
-monitores. O monitor, ao unir teoria e prática, pode tornar-se autocrítico, 
um investigador da própria prática docente e responsável pelas demandas 
que possam surgir em sua área de atuação observando suas limitações e 
habilidades, podendo assim aprimorá-las, com isso o exercício da monito-
ria contribui não só para uma boa formação acadêmica, mais para formar 
futuramente profissionais preparados e qualificados para atuar em situa-
ções sociais mais complexas. 

Assim, a monitoria acadêmica tornou-se uma área de extrema im-
portante e complementar da formação docente, partindo do pressuposto 
que o estudante-monitor atua como o facilitador do processo conhecimen-
to e estudante versus professor, estudante e conhecimento, ou seja, auxilia 
o futuro professor a dominar as competências e habilidades específicas 
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da Licenciatura em Ciências Biológicas, complementando a sua formação 
superior ao prover o suporte que o mesmo necessita para superar qualquer 
deficiência de aprendizagem que pode dificultar seu processo de formação.

Material e métodos

Metodologicamente a presente pesquisa utilizou uma abordagem 
de caráter bibliográfico (GIL (2008). No que compete a pesquisa biblio-
gráfica adotamos como base a leitura dos seguintes materiais: análises 
de editais nos últimos 4 (quatro) anos incluindo os resultados finais di-
vulgados da seleção, pesquisa no site oficial da Universidade Estadual do 
Piauí (UESPI) para saber como a Instituição estimula a pesquisa PIBIC 
nos Cursos de Graduação e resoluções internas vigentes e atuais da 
Universidade Estadual do Piauí (UESPI) que versam sobre o tema moni-
toria, tais como análise dos Editais nos últimos 5 (cinco) anos, pesquisa no 
site da instituição Pró- Reitoria de Ensino e Graduação (PREG), Conselho 
de Ensino Pesquisa e Extensão (CEPEX) para assim compreender como 
ocorre o estímulo a prática da monitoria. Buscamos correlacionar os da-
dos por meio de uma revisão qualitativa e narrativa organizada quanto aos 
seguintes tópicos especiais:

Perfil do 
Orientador

Os professores candidatos a orientadores de Projetos de 
Iniciação Científica (IC):

	Titulação mínima;
	Vínculo com a instituição;
	Participação de grupo de pesquisa da Universidade 

cadastrado junto ao CNPq;
	Programas de pós-graduação da Instituição.

Pré-requisitos do 
candidato

	Regularidade;
	Semestre para início da bolsa;
	Desempenho acadêmico – nota mínima;
	Disponibilidade de 20 horas semanais para se dedicar as 

atividades de IC;
	Não possuir, na vigência da bolsa, vínculo empregatício 

ou outra modalidade de bolsa, exceto se for desenvolver a 
pesquisa de forma voluntária.

  
Critérios de 

Seleção
	Os critérios de seleção dos bolsistas (Possui formulário de 

avaliação).
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Avaliação do 
Aluno

	Desempenho acadêmico;
	Produção científica apresentada no currículo lattes;
	Apresentação de Trabalhos Acadêmicos/Pesquisa em 

eventos;
	Experiência anterior com IC, inclusive voluntário.

Avaliação do 
Orientador

	Vínculo do projeto com as atividades de um grupo de 
pesquisa;

	Titulação do Orientador;
	Experiência do Orientador com IC;
	Vínculo Institucional do Orientador; e, 

Produção científica apresentada no currículo lattes.

Editais

	Avaliação do Projeto de Pesquisa;
	Avaliação do Plano de Trabalho do Candidato;
	Modelos de Relatório:
a) parcial X final;
b) Institucional X CNPq;
c) bolsista (cotas ou não) X voluntário;
d) meios de divulgação.

Resultados e discussão

O Programa de Iniciação Científica da Universidade Estadual 
do Piauí (PIBIC) é gerido pela Pró-reitora de Pesquisa e Pós-graduação 
(PROP) operacionalizada pela Coordenação de Pesquisa. O processo de 
seleção ocorre anualmente com distribuição de vagas remuneradas e vagas 
não remuneradas destinadas aos discentes de todos os cursos da Instituição. 
Por meio de professores que se disponibilizam a orientar e os estudantes 
de graduação elaboram, pleiteia e submetem suas propostas por meio de 
projetos de pesquisa na sua área de interesse e atuação. As modalidades do 
Programa estão subdivididas em:  PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, PIBIC-
UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário), quando as bolsas são vincu-
ladas à Uespi, CNPq, para alunos quotistas ou voluntários, respectivamente. 
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Quadro 01. Tópicos especiais contidos no bojo dos Editais de PIBIC                 
(Editais – PROP/UESPI -2015 a 2019)

Perfil do 
Orientador

Pré-requisitos do 
candidato

Critérios de Seleção

Avaliação do 
Aluno

Avaliação do 
Pesquisador

- Titulação 
mínima;
- Vínculo com a 
Instituição;
- Participação de 
grupo de pesqui-
sa da Universi-
dade, cadastro 
junto ao CNPq; 
- Programas de 
pós-graduação 
da Instituição.

- Regularidade;
- Semestre para início 
da bolsa;
- Desempenho acadê-
mico – nota mínima;
- Disponibilidade de 
20 horas semanais 
para se dedicar as ati-
vidades de IC;
- Não possuir, na 
vigência da bolsa, 
vínculo empregatício 
ou outra modalidade 
de bolsa, exceto se for 
desenvolver a pesquisa 
de forma voluntária.

- Desempenho 
acadêmico;
- Produção cien-
tífica apresenta-
da no currículo 
lattes; 
- Apresentação 
de Trabalhos 
Acadêmicos/
Pesquisa em 
eventos;
Experiência  an-
terior com IC.

- Vínculo do pro-
jeto com as ativi-
dades de um gru-
po de pesquisa;
- Titulação do 
Orientador;
- Experiência do 
Orientador com 
IC;
- Vínculo Institu-
cional do orien-
tador;
- Produção cien-
tífica apresentada 
no currículo 
lattes.

Fonte: os autores (2023).

O Edital PROP Nº 02/2023 preconiza que os documentos que 
norteiam os Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação são estes principalmente, a Resolução Normativa 
CEPEX Nº 027/2007, o Acordo de Cooperação Técnica FAPEPI/UESPI 
N° 06/2021, e na Resolução Normativa Nº 17/2006 do CNPq. E os editais 
de chamada para submissão das propostas concorrentes estão ordenados 
em tópicos que vão deste os objetivos gerais e  específicos, requisitos para 
inscrição da proposta, projeto de pesquisa e plano de trabalho do discente 
e do docente, compromissos decorrentes da participação para o pesquisa-
dor e bolsista, número máximo de bolsas concedidas por pesquisador, pro-
cedimentos para inscrição da proposta, cadastro dos dados do(a) discente, 
análise e seleção das propostas com caráter eliminatório e classificatório, 
considerando a produção científica do orientado, do projeto de pesquisa e 
da qualificação do(a) discente, entrega dos comprovantes, discriminação 
dos benefícios concedidos segundo a modalidade de bolsa (Quadro 1). 

Um dos requisitos para inscrição da proposta é dispor o título de 
mestrado ou doutorado. Para Lopes et al., (2020) a avaliação permanente 
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da qualidade dos cursos universitários, buscam atingir metas de qualifi-
cação dos docentes pesquisadores, o que gera a disseminação do conhe-
cimento inédito e resulta avanços na demanda global. Ao pertencer ao 
grupo do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq tem-se um amplo 
inventário científico e tecnológico para o desenvolvimento permanente 
da Instituição Universitária, pois o cadastramento destes grupos reforça 
a importância da formação dos docentes o que impacta diretamente no 
crescimento e desenvolvimento do Ensino Superior

Além disso, Erdmann (2009) destaca que quando maior o número de 
graduando que participam das orientações nos Programas de PIBIC, mais 
ainda os futuros egressos se envolvem com a pesquisa além do nível de gra-
duação, seguindo de forma contínua da especialização Lato Sensu podendo 
atingir a vocação profissional de doutorado e pós-doutorado. A inserção do 
estudante nas modalidades do PIBIC contribui significativamente para o 
processo de ensino-aprendizagem, além de oportunizar a prática e a parti-
cipar da formação de pessoas, que almejam atualização, domínio amplo e 
profundo em uma determinada área de conhecimento, além de favorecer 
o desenvolvimento dos trabalhos de conclusão ou TCCs (SOARES, 2018).

Entretanto, Gomes et al., (2016) chamam a atenção que mesmo 
com a formação de grupos de pesquisa promovendo o fortalecimento das 
linhas de pesquisa universitárias, as exigências e metas de produtividade 
podem trazer angústias, ansiedade, inquietações ou a insatisfação para 
parte dos pesquisadores. É destacado nos Editais PIBIC da UESPI as res-
ponsabilidades do bolsista diante da seriedade da pesquisa ora proposta 
por ele e validada por seus orientadores:

I.Dedicar-se integralmente às atividades acadêmicas e de pesquisa. 
II. Executar o plano de trabalho aprovado com a supervisão do(a) 
orientador(a). III. Apresentar resultados preliminares alcançados na 
forma de relatório parcial a partir do sexto mês de execução do pro-
jeto e resultados conclusivos em relatório final na data do término 
do projeto. IV. Apresentar os resultados da pesquisa no Seminário de 
Iniciação Científica da UESPI, o que será critério de avaliação do(a) 
bolsista para concessão de bolsa no próximo processo de seleção 
PIBIC. V. Fazer referência à sua condição de bolsista de Iniciação 
Científica ou voluntário do PIBIC da UESPI em todas as publica-
ções e trabalhos decorrentes da pesquisa. VI. Devolver à UESPI ou 
ao CNPq, em valores atualizados, bolsas recebidas indevidamente 
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em virtude do não cumprimento dos requisitos e compromissos es-
tabelecidos neste edital e na RN 07/2006 do CNPq. VII. Para o pro-
grama, o(a) discente será classificado como: discente de Iniciação 
Científica com bolsa ou discente de Iniciação Científica voluntário. 

O graduando ao exercer atividades acadêmicas de pesquisa, tem maio-
res chances de participar de projetos financiados e de ter visibilidades das suas 
descobertas para a sociedade, por meio de publicações em periódicos de ex-
celente qualidade (indexados nacionais e internacionais), o que certamente 
eleva a qualificação na formação profissional (LOPES et al., 2020). 

A Monitoria é uma modalidade de ensino-aprendizagem, dentro 
das necessidades de formação acadêmica, é uma atividade destinada a 
alunos universitários em cursos de Graduação regularmente matriculados 
na Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e este meio educacional deve 
ser integrado às atividades de ensino, pesquisa e extensão, fortalecendo a 
discussão entre a teoria e a prática (Quadro 02). A Monitoria é entendida 
como instrumento para a melhoria do ensino de graduação, através da 
iniciação de novas práticas e experiências pedagógicas que visem forta-
lecer a articulação entre teoria e prática e a integração curricular em seus 
diferentes aspectos (VICENZI et al., 2016). Na Universidade Estadual do 
Piauí, a Resolução CEPEX Nº 005/2020 fixa normas para o Programa de   
Monitoria na graduação e define critérios para o exercício de monitoria:

Art. 3º- O programa de monitoria objetiva: 
I- Oportunizar ao aluno desenvolver habilidades inerentes à carreira 
docente; II - Aprofundar conhecimentos teóricos e práticos na discipli-
na em que está sendo monitor; III- Propiciar ao aluno experiências de 
coparticipação no planejamento e organização das atividades docentes 
da disciplina objeto da monitoria; IV - Oferecer oportunidades de coo-
peração entre o corpo discente e docente, nas atividades de Ensino, 
Pesquisa e Extensão; V - Promover a melhoria do ensino de graduação, 
por meio de novas práticas e experiências   pedagógicas assegurando 
uma formação profissional mais competente (UESPI, 2020, [p.02]). 

Neste sentido, a monitoria permite estabelecer relações sociais que 
incidem positivamente na transformação do ser social, onde é possível ad-
quirir novas habilidades e capacidades durante o processo de formação 
acadêmica subsidiado na razão dialética e nas práxis (MIRANDA et al., 
2019). Já a Resolução CEPEX n˚ 015/2011, no seu Art. 3, IV e V, destaca 
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que o programa monitoria objetiva-se:

IV - Oferecer oportunidades de cooperação entre o corpo discen-
te e docente, nas atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão; V - 
Promover a melhoria do ensino de graduação, por meio de novas 
práticas e experiências pedagógicas assegurando uma formação 
profissional mais competente.

Nesse âmbito Uchoa e Alencar (2012, p. 03) afirmam que:

A importância da monitoria nas disciplinas do ensino superior ex-
trapola o caráter de transmissão de conteúdo. Sua importância vai 
mais além, seja no aspecto pessoal de ganho de conhecimento e de 
experiência em docência para o monitor, como também para os alu-
nos e principalmente, na relação de troca de conhecimento, durante 
o programa, entre professor orientador e aluno monitor (UCHOA; 
ALENCAR, 2012, p.03).                       

Porém, na busca de preparar a formação do graduando em um docen-
te, se faz necessário que o estudante tenha consciência de que também é res-
ponsável pelo processo educacional ao qual está inserido (SEVERINO, 2007).

Quadro 02. Tópicos especiais contidos no bojo dos Editais de Monitoria da UESPI

Perfil do 
Orientador

	Professor efetivo ou substituto que ministra a disciplina ofertada 
no Sistema online da Instituição.

Pré-requisitos 
do candidato

	Estar matriculado, a partir do 3º bloco;
	Ter cursado a disciplina para qual está se candidatando com 

aproveitamento igual ou superior a 8,0 (oito);
	Não ter sido reprovado;
	Não está fazendo estágio não-obrigatório.

Critérios de 
Seleção

O processo seletivo constará de duas etapas: Análise do Histórico 
Escolar e Prova Escrita/Prática:

	Na primeira etapa, Análise do Histórico Escolar, o Sistema 
Aluno On-line (Sistema Acadêmico) gerará um quadro dos 
candidatos inscritos para as respectivas vagas de monitoria por 
disciplina/curso/campus com a nota obtida pelo candidato 
na respectiva disciplina e o Índice de Rendimento Acadêmico, 
habilitando-o a participar da segunda etapa;

	Na segunda etapa, Prova Escrita/Prática, os candidatos 
habilitados deverão comparecer nas Coordenações de Cursos 
com documentações.

Avaliação do 
Aluno

	Questionários respondidos pelo docente da disciplina que 
ofertou a vaga de monitoria; questionário aplicado à turma que 
recebeu o monitor e questionário de autoavaliação respondido 
pelo próprio monitor da disciplina.
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Competências 
do professor

	Participar da elaboração do Plano de Monitoria da 
Coordenação; 

	Orientar e/ou assistir aos monitores no desenvolvimento das 
atividades relacionadas à disciplina objeto da monitoria; 

	Orientar o monitor na elaboração do Relatório Final da 
Monitoria; 

	Participar de evento anual para divulgação dos resultados;
	Elaborar um plano de atividade em conjunto com seu (s) 

monitor (es); 
	Avaliar o desenvolvimento das atividades do monitor, quanto à 

participação, à frequência e ao seu envolvimento nas atividades.
Fonte: os autores (2023).

Considerações finais

O Ensino Superior por meio das Universidades possui muitas fer-
ramentas que potencializam a missão institucional no que se refere ao tri-
pé Ensino, Pesquisa e Extensão. Um destes instrumento é o Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e os Programas 
de Monitoria, sendo uma ação que a universidade investiga produzindo e 
socializando o conhecimento, desafiando e preparando os discentes pro-
missores a constituírem-se pesquisadores e futuros licenciados que atua-
rão na área docente. Essa pesquisa demonstrou que o orientador é peça 
fundamental neste processo essencial, pois impulsiona etapas e fases de 
formação do discente, beneficiando o acadêmico a dar continuidade ao 
percurso profissional e científico que ele escolheu.

Através do presente trabalho é possível perceber que o programa de 
monitoria é uma oportunidade de rever conteúdos de maneiras diferentes, 
pois se tem uma base e o monitor consegue observar de uma outra forma. 
Essas monitorias trazem resultados considerados promissores para a for-
mação acadêmica, de forma positiva e qualificada, através da aquisição de 
novas competências e capacidades durante o processo de ensino, como tam-
bém, ajudam os docentes na qualificação profissional futura, complemen-
tando a formação acadêmica do discente e unindo teoria e prática, gerando 
trocas de conhecimentos durante a monitoria, entre monitor e professor.

Assim, entende-se que com a aquisição de conteúdo nesse período 
de experiência como monitor, consequentemente, absorve-se mais conhe-
cimento e autonomia, por outro lado, é inquestionável os benefícios que 
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são proporcionados aos discentes que frequentam essas monitorias como 
o protagonismo estudantil e a autonomia do discente.

Referências

CANDAU, V. M. F. A didática em questão e a formação de educado-
res-exaltação à negação: a busca da relevância. In: CANDAU, V. M. F. 
(Org). A didática em questão. Petrópolis: Vozes; 2000, p. 12-22.

CARVALHO, A. G. O PIBIC e a difusão da carreira científica brasilei-
ra. 2002. Brasília. Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade 
de Brasília, Brasília, 2002.

CNPQ. Resolução Normativa – RN - 017/2006. Estabelece as normas 
gerais e específicas para as modalidades de bolsas por quota no país. 
Disponível em:http://memoria.cnpq.br/bolsas_auxilios/normas/rev/
rn1706.pdf. Acesso em: 15 jun. 2019.

CNPQ. Resolução Normativa, RN - 019/2001. Dispõe sobre o Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC. Brasília: 
CNPq, 2001.

CURY, C. R. J. Educação e contradição. 4. ed. São Paulo: Cortez/Auto-
res Associados,2004.

ERDMANN A. L. Education of  specialists, masters, and doctorates in 
nursing: progress and prospects. Acta Paulista de Enfermagem. 2009;22 
(Spe):551-3. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ape/a/DjTgBL-
QNSXqmYVqnCmYjCrp/. Acesso em: 15 jun.2019.

GIL, A. C. métodos e técnicas de pesquisa social. 6. Ed. São Paulo: 
Atlas,2008.

GOMES, D.C. et al.  Doctor of  nursing: capacity for building a pro-
fessional and scientific career project. Texto Contexto Enfermagem. 
2016;25(3): e1260015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/tce/a/
JvhD56VMSrrXvmJ9WcGyWSy/. Acesso em: 15 jun. 2019.

LOPES, L.J. et al. Education of  specialists, masters, and doctorates 
in nursing: progress and prospects. ACTA Paulista de Enfermagem , 
eAPE20190133, 2020. Disponível em: https://acta-ape.org/. Acesso em: 
28 fev. 2023.

MATOSO, L. M. L. A Importância da Monitoria na Formação Acadê-
mica do Monitor: um Relato de Experiência. In: Revista Científica da 



OLHARES, CONTEXTOS E REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO

37

Escola da Saúde. Repositório Científico, 2013. P. 1-7. Disponível em: 
https://repositorio.unp.br/index.php/catussaba/article/view/567. Aces-
so em: 15 jun. 2019.

MIRANDA, A. et al. A importância da monitoria na formação acadêmi-
ca: análise a partir da experiência vivenciada no capacitasuas/ma. Anais 
do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. 16.ed. Brasília, 
2019. https://broseguini.bonino.com.br/ojs/index.php/CBAS/article/
view/436. Acesso em: 28 fev.2023.

NEVES, R. M. das.; LEITE, S. B. Iniciação Científica: vocação de genia-
lidade ou prática cultural? In: CALAZANS, J. (Org.). Iniciação científi-
ca: construindo o pensamento crítico. São Paulo: Cortez, 1999.

SAVIANI, D. A pós-graduação em educação no Brasil: pensando o pro-
blema da orientação. São Paulo: Cortez, 2002.

SEVERINO, A. J. Ensino e pesquisa na docência universitária: caminhos 
para a integração. – 23º Ed. ver. atualizada – São Paulo: Cortez, 2007.

SILVA, L. B; PAULINO, W. M; MACEDO, O. J. V. Contribuições da 
monitoria no processo de construção da identidade docente. Anais do II 
Congresso Nacional de Educação -ISSN 2358-8829 - Campina Grande, 
out. 2015. Disponível em: https://mail.editorarealize.com.br/artigo/vi-
sualizar/15678. Acesso em 19 jun. 2019. 

SOARES, P. C. Contradições na pesquisa e pós-graduação no Brasil. 
Estudos Avançados, 32 (92), 2018. Disponível em: https://www.scielo.
br/j/ea/a/qMXZLXBCVr5P99dFhQ9qfFR/. Acesso em 19 jun. 2019. 

UCHOA, E.; ALENCAR, C.M.S. Relatos de experiências na monitoria 
em construções rurais na UFC Campus Cariri. Juazeiro do Norte-CE: 
IV Encontro Universitário da UFC, 2012. Disponível em: https://confe-
rencias.ufca.edu.br/index.php/encontros-universitarios/eu-2012/paper/
viewPaper/1400.Acesso em: 19 jun. 2019.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação. Edital PROP Nº 01/2015. Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, 
PIBIC-UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2015-2016. Teresi-
na: UESPI, 2016.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação.  Edital PROP Nº 03/2016. Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, 



EllEry HEnriquE Barros da silva (organizador)

38

PIBIC-UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2016-2017. Teresi-
na: UESPI, 2017.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍPI). Pró-reitoria de Pesquisa 
e Pós-graduação. Edital PROP Nº 01/2017. Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, PIBI-
C-UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2017-2018. Teresina: 
UESPI, 2018.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação. Edital PROP Nº 01/2018. Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, 
PIBIC-UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2018-2019. Teresi-
na: UESPI, 2019.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação.  Edital PROP Nº 01/2019. Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC-CNPq, PIBIC-CNPq-AF, 
PIBIC-UESPI, PIBIC-UESPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2019-2020.Teresi-
na: UESPI, 2020.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação. Edital PROPI Nº 02/23. Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação Científica Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico E Inovação (PIBIC-CNPQ, 
PIBIC-CNPQ-AF, PIBIC-UESPI, PIBIC-FAPEPI, PIBIC-UESPI-AF, PI-
BIC-FAPEPI-AF, PIBIC-Voluntário) 2023-2024. Teresina: UESPI, 2023.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Pró-reitoria de 
Pesquisa e Pós-graduação. Resolução CEPEX/UESPI n˚ 015/2011. 
Fixa normas para o Programa de Monitoria na Graduação da UESPI. 
Teresina: UESPI, 2011.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI). Conselho de En-
sino, Pesquisa e Extensão. Resolução CEPEX Nº 005/2020. Revoga a 
Resolução Nº 015/2011e fixa normas para o Programa de Monitoria na 
graduação, da Universidade Estadual do Piauí, Teresina: UESPI, 2020.

VICENZI, C. B. et al. A monitoria e seu papel no desenvolvimento da 
formação acadêmica. Revista Científica em Extensão, v.12, n.3. São 
Paulo, 2016.



39

PROJETO #SEXTOUSABER: UMA 
INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA NECESSÁRIA

Luiz Claudio Vieira do Nascimento
Teresinha Teixeira da Silva

Bruna Ataíde de Lima Lopes
Marcos Aurélio Ribeiro de Sousa

Introdução

Em tempos de pandemia com as aulas acontecendo de forma remo-
ta, o tempo de aula (50 minutos) tornou-se insuficiente para um momento 
de acolhimento/conversa/desabafo dos alunos. Assim, percebeu-se que 
uma maior assistência a eles se tornava necessária, pois havia muitas dúvi-
das, necessidade de aproximação e angústia dos estudantes com questões 
pessoais que, nem sempre, eram atendidas devido à grande demanda de 
trabalho dos professores em virtude da necessária busca de aprendizado 
nesse mundo digital para que as aulas remotas acontecessem. No entanto, 
a criação de um espaço para um diálogo e para dar vez e voz aos estudan-
tes se fazia indispensável.

Diante dessa situação, três professores da Escola de Ensino Médio 
Governador Adauto Bezerra – EEMGAB: o Professor de Geografia dos se-
gundos anos, a Professora de Geografia dos terceiros anos, uma Professora 
de Língua Portuguesa de algumas turmas dos segundos e terceiros anos e 
um Professor de Língua Inglesa de uma Escola parceira tiveram a ideia 
de elaborar um projeto para atender a essas necessidades, nascia então o 
projeto #sextousaber. 

De acordo com Libâneo (1996, p.96), “a Pedagogia é a teoria e prá-
tica da educação e, portanto, seu objeto é a educabilidade do ser humano, 
ou melhor, o ser humano a ser educado.” Nesse sentido, a Pedagogia se 
relaciona ao processo de ensino-aprendizagem e, assim sendo, envolve a 
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parte conceitual-teórica e as metodologias necessárias para que a apren-
dizagem aconteça. Ao desenvolver esse projeto, a equipe responsável está 
empenhada em dirimir as consequências do problema ocasionado pelo 
distanciamento entre professor/a e alunos/as.

O projeto #sextousaber surgiu da necessidade de ouvir os alunos, 
porém outro fator que se apresentou foi a possibilidade de uma interfe-
rência, visando ajudar os estudantes a aprender a superar os desafios e 
melhorar a aprendizagem nesse momento difícil que todos estavam viven-
do. De acordo com Freire (2001 p.43), “na formação permanente dos pro-
fessores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática”.  
Assim sendo, o professor não pode dissociar sua teoria da prática e, nesse 
momento crucial de escolas fechadas, alguma ação precisava ser tomada 
para mitigar os prejuízos causados pela pandemia da Covid 19 no tocante 
à aprendizagem dos alunos.

Durante os anos de 2020 e 2021, em razão do isolamento social, 
um mecanismo muito utilizado para atender aos alunos, de forma remota, 
foram as redes sociais. Sobre isso Martinho (2004) afirma que o potencial 
da rede está na sua capacidade de gerar conexão

A densidade da rede não está relacionada diretamente ao número 
de pontos que a constituem, mas à quantidade de conexões que es-
ses pontos estabelecem entre si. Esse é o aspecto mais importante e 
parece provar que a capacidade da rede ultrapassa em muito a mera 
soma de seus elementos. (MARTINHO, 2004, p. 20)

Todavia, o atendimento pelas redes sociais, principalmente em 
grupos de WhatsApp, não conseguiu atender a todas as situações. Então, 
esse grupo de professores/as, através do Projeto #sextousaber, criou um 
momento para um encontro síncrono a cada quinze dias, nas sextas-feiras, 
no horário das 19:00 às 20:30 horas. Entretanto, devido a boa aceitação, os 
encontros passaram a ser semanais. 

A meta do projeto foi levar uma maior motivação para os alunos e 
procurar se sobrepor às dificuldades desse ensino remoto. Os temas a se-
rem tratados sempre foram definidos na semana anterior e os estudantes, 
como partícipes do processo, escolhiam e/ou sugeriam o que seria abor-
dado. Ficou acordado que, em uma sexta-feira, tratar-se-ia de um tema 
transversal e, na outra, de um conteúdo para Exame Nacional do Ensino 
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Médio - ENEM e Vestibulares, cronograma esse que poderia ser modifica-
do de acordo com a demanda desejada.

Os estudantes sugeriram que fossem priorizados/as temas/aulas 
voltados/as para o Enem, o que foi prontamente atendido, e para que isso 
fosse possível a equipe de professores/as idealizadores do projeto fazia 
convites aos colegas professores da escola para que as aulas acontecessem. 
Na pedagogia de projetos, a importância na escolha dos temas é primor-
dial, todavia essa escolha deve ser feita de forma coletiva por professores/
as e alunos/as. No #sextousaber, essa prática foi seguida à risca, pois “o 
projeto é um sonho coletivo” (NOGUEIRA, 2008).

As aulas de revisão tiveram como meta tratar dos conteúdos e das 
temáticas em que os alunos/as apresentavam mais dificuldades. De acor-
do com o pensamento de Oliveira e Alencar (2010), utilizando-se de bom 
senso e criatividade, somando a isso uma reelaboração e/ou adequação de 
atividades pedagógicas essas dificuldades podem ser superadas.

O projeto foi se estruturando e fazer uma intervenção pedagógica 
para minimizar as dificuldades dos alunos, que já estavam vivenciando o 
segundo ano de pandemia da Covid 19, passou a ser seu objetivo principal.

Material e métodos

Localização da pesquisa

O Projeto #sextousaber: uma intervenção pedagógica necessária foi 
desenvolvida na Escola de Ensino Médio Governador Adauto Bezerra - 
EEMGAB, localizada na Av. Castelo Branco, S/N, Bairro Santa Tereza, 
na cidade de Juazeiro do Norte-CE. Essa instituição educacional integra as 
escolas atendidas pela 19ª Coordenadoria Regional do Desenvolvimento 
da Educação (19ª CREDE), com sede na cidade de Juazeiro do Norte 
(CEARÁ, 2017).

O município de Juazeiro do Norte está localizado no sul do Estado 
do Ceará. Sua área é de 248,558 km² e a população é estimada 249.829 
habitantes, com 95,33% de taxa de urbanização, um PIB de R$ 1.098.232, 
do qual 79,50% são do setor de comércio e serviços (IPECE, 2010).
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Perfil da escola

A EEMGAB iniciou suas atividades em 1977 e atende a clientela de 
vários bairros da cidade de Juazeiro do Norte, dos sítios circunvizinhos, 
como também das cidades Crato, Barbalha, Caririaçu e demais cidade do 
Cariri, funciona nos três turnos (manhã, tarde e noite), oferta o ensino de 
nível médio (ensino médio) na modalidade regular, contemplando turmas 
de 1°., 2°. e 3° Anos (PPP-CEARÁ 2021).

Com pouco mais de 44 anos de existência, a EEMGAB, popular-
mente conhecida como 2º Grau (terminologia extinta pela atual Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, LDB 9.394/96), tornou-se referência de 
ensino não só na sua cidade de localização, mas no Sul do Estado do 
Ceará como um todo.

O equipamento escolar conta com: 20 salas de aula, 01 sala de mul-
timeios, 01 sala de professores, 01 sala de direção, 01 sala de coordenação 
escolar, 01 sala de Diretor de Turma, 01 sala de secretaria, 02 laboratórios de 
informática, 01 sala de data show, TV e vídeo, 01 sala de troféus, 02 salas de 
laboratórios: Ciências e Matemática, 01 rádio escola, 01 sala de instrumen-
tos musicais para a BAMAB (Banda Marcial do Adauto Bezerra), 01 acade-
mia escolar, 01 cantina, 03 depósitos, 01 almoxarifado, 01 sala de banco de 
livros, 10 banheiros femininos e 10 banheiros masculinos, 01 pátio interno 
coberto e 01 descoberto, estacionamento para carros e motos. Em 2021, teve 
aproximadamente 2.300 alunos matriculados em situação regular.

Resultados e discussão  

O projeto #sextousaber, elaborado pelos professores/as da escola 
em que foi realizado, com colaboração de um professor de uma entidade 
parceira, funcionou como um canal visando a uma maior aproximação 
dos estudantes tão cansados de aulas e atividades remotas devido a pan-
demia da Covid 19. Para isso, foi utilizado o formato de live, realizada via 
Meet, às sextas-feiras das 19h às 20h30.

Além dos professores/as idealizadores/as, em todo #sextousaber, 
foram convidados/as professores/as da escola, outros profissionais, assim 
como ex-alunos/as que haviam ingressado na universidade, como forma 
de estimular e motivar os alunos/as atuais.  A divulgação dos encontros 
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era realizada durante a semana. Um/Uma aluno/a se encarregava de 
elaborar um banner (FIG. 1) para ser postado nos grupos de líderes, via 
WhatsApp, e nas salas virtuais Classroom, como também o link para chama-
da (este criado semanalmente pelos professores idealizadores do projeto).

Figura 1.  Banners de divulgação do #sextou saber, com data e mediadores, 16/07 – 
20/08 – 29/10.

Fonte: SILVA, T. T. 2021.

Oficialmente o projeto foi iniciado em 18 de junho, com um tema trans-
versal, foi realizada uma live com um professor de Geografia da EEMGAB, 
tratando da temática “O Cariri Cearense na visão da Geógrafa Edith 
Menezes”. A mediação teve a participação dos professores idealizadores do 
projeto e como convidada uma ex-aluna da escola, no momento, discente cur-
so de Medicina Veterinária da Universidade Federal do Cariri - UFCA.

Em 02/07, foi tratado um tema transversal: a forma de ingresso na 
universidade, cujo foco foi “URCA x UFCA: uma realidade possível para 
todos nós”. Dois dos professores que estão à frente do projeto foram os 
moderadores e como convidados dois ex-alunos da escola, um ingresso 
no curso de Jornalismo da UFCA e outro ingresso no curso de Direito 
Faculdade de Juazeiro do Norte (FJN).

A fala/participação dos ex-alunos da escola foi muito motivadora 
para os/as estudantes que diante da dificuldade com o ensino remoto, pois 
puderam entender que se os/as colegas conseguiram, a eles também será 
possível vencer os obstáculos do ensino remoto e ingressar na universidade.
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Continuando com esse foco motivacional foi apresentado, em 
09/07, um tema transversal tratando do ingresso pelo Sistema de Seleção 
Unificada (SISU), para universidades e Institutos Federais (IF), usando a 
nota do ENEM. O tema trabalhado foi “UFCA: ENEM/ SISU, nota de 
corte - IF: ENEM/ SISU”, os mediadores desse assunto foram os professo-
res idealizadores do projeto, procurando fazer os alunos compreenderem 
como é o processo acesso às universidades públicas. Ainda foram apresen-
tados todos os cursos superiores das Instituições de Ensino Superior que 
estão presentes na Região Metropolitana do Cariri, mais precisamente no 
Triângulo Crato/Juazeiro/Barbalha.

Devido a boa participação do alunado (FIG. 2), as atividades do 
projeto passaram a acontecer semanalmente a partir de 06/07 e o aulão 
da semana, ministrado pelos dois professores de Geografia da escola que 
estão à frente do projeto, abordou um tema de Geografia: “Formação e 
Estrutura Geológica da Terra”. 

Como o assunto teve muitos comentários e perguntas, não foi possí-
vel ser concluído em um só aulão, então, em 23/07, os mesmos professores 
continuaram tratando de temas da Geografia: “Fenômenos Climáticos e 
Biomas e Formações Vegetais”.

Figura 2. Imagem de captura de tela durante a aula síncrona, em 23 julho, sobre 
Formação e Estrutura Geológica da Terra.

Fonte: SILVA, T. T. 2021.

Em 30/07, um professor de História da escola trabalhou a temática 
“Roma Antiga”, assunto tão empolgante e extenso que em uma aula não 
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foi suficiente e somente, em 06/08, o assunto foi concluído com muito 
aplausos, louvores e participação dos estudantes.

Balanceando aulas e temas transversais, em 13/08 uma psicóloga 
foi convidada e apresentou o tema “Ansiedade e Pandemia: quais os efei-
tos negativos para a saúde mental do aluno?” (FIG. 3).  Durante a fala da 
psicóloga os alunos deram muita atenção e, quando foi aberto para per-
guntas, muitos comentaram a importância de um momento desses diante 
das angústias que estavam vivendo e o quanto isso estava afetando a saú-
de mental. Dessa feita, esse momento foi muito gratificante, ratificando 
Schmidt et all (2020) quando declaram que cuidar da saúde mental durante 
a pandemia se tornou fator de extrema importância.

Figura 3. Imagem de captura de tela durante evento síncrono, em 13 de agosto, sobre 
Ansiedade e Pandemia: quais os efeitos negativos para a saúde mental do aluno?

Fonte: SILVA, T. T. 2021

Na sexta-feira, 20 de agosto, optou-se novamente por tema transversal, 
sendo abordada, por uma professora de Língua Portuguesa da escola, a te-
mática “A escrita como recurso para o autocuidado”, conteúdo que foi muito 
bem aceito pelos/as estudantes. A professora comentou sobre a prática de 
fazer da escrita um momento de desabafo e que essa prática poderia ser em 
poesias, diários, potinhos e, a depender do conteúdo e intenção, poderia até se 
pensar na possibilidade de publicação. Esse assunto foi por demais bem aca-
tado pelos/as participantes, inclusive alguns/algumas alunos/as chegaram 
a comentar que já tinham alguns escritos, como também alguns desenhos e 
ficaram felizes com essa possibilidade dando a perceber que um caminho foi 
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aberto nesse sentido pela empolgação que os/as alunos/as apresentaram.
Resultado similar de empolgação entre os estudantes foi percebido 

por Ribeiro et.all (2016) ao realizar uma intervenção pedagógica no curso 
de Agente Comunitário de Saúde, do Centro de Ensino Médio Integrado 
(CEMI) do Gama, percebendo motivação e entusiasmo dos alunos.

Na continuidade, principalmente, os/as alunos/as dos terceiros 
anos, preocupados em revisar conteúdo para o Enem, trouxeram como 
sugestões aulas de matemática e foram prontamente atendidos. Em 27/08, 
foram contemplados com o tema “Desvendando a Matemática do Enem”, 
mediado por uma professora de Matemática da escola (FIG.4).

Figura 4. Imagem de captura de tela durante a aula síncrona, em 27 de agosto, sobre 
o tema “Desvendando a Matemática do Enem”.

Fonte: SILVA, T. T. 2021.

Na primeira sexta-feira de setembro, dia 03, o #sextousaber teve 
live/aulão com o tema “Ética”, mediada por um professor de Filosofia da 
escola e, em 10 de setembro, foi abordado o tema transversal “Sociedade e 
Teorias Físicas: Uma Sensibilização”, a mediação foi feita por um profes-
sor de Física também da escola.

Em de 17 de setembro, o projeto apresentou um aulão com o tema 
“Competência 2 - O Repertório Sociocultural na Redação do Enem”, com 
mediação de uma professora de Língua Portuguesa das turmas dos tercei-
ros anos.
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Na última sexta-feira de setembro, dia 24, foi apresentado um aulão 
com o tema “Mitologia Grega”, mediado por uma professora de História 
da escola. Em seguida, começando o mês de outubro, no dia 01, dois esta-
giários do curso de Geografia da URCA, concluíram a atividade do está-
gio de regência com um aulão com o tema “Geografia do Ceará” (FIG. 5).

Figura 5. Imagem de captura de tela durante a aulão síncrono, em 01 de outubro, 
sobre o tema:  Geografia do Ceará.

Fonte: SILVA, T. T. 2021.

No #sextousaber de 08 de outubro, um aluno do segundo ano, mui-
to assíduo e participativo no projeto, pediu para fazer apresentação de um 
tema transversal e falou sobre as “Rainhas que Mudaram a História”. Ter 
um aluno como mediador no projeto foi magnífico, além do empoderamen-
to que se viu, foi importante esse protagonismo para motivar os demais. 

De acordo com Anjos e Cusati (2021), faz-se necessário desenvolver 
o protagonismo juvenil, colocando o jovem à frente de problemas reais para 
que esse busque soluções e, dessa forma, torne-se sujeito participativo no 
mundo. No final da live do aluno protagonista, ficou combinado que em 15 
de outubro, feriado pelo Dia do Professor, não teria atividade do projeto.

Em 22 de outubro, uma professora de Língua Portuguesa lotada na 
escola, fez um aulão sobre a temática “Coesão Textual: focando no Enem 
2021”. Fechando o mês de outubro, em 29/10, um professor de Língua 
Inglesa de uma instituição parceira, um dos idealizadores do projeto, fez 
aulão sobre o tema “Desmitificando Inglês no Enem” (FIG. 6).
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Figura 6. Imagem de captura de tela durante a aulão síncrono, em 29 de outubro, 
sobre o tema “Desmitificando Inglês no Enem”.

Fonte: SILVA, T. T. 2021.

Em 05 de novembro, um professor de Língua Portuguesa com espe-
cialização em Literatura, de uma escola parceira, apresentou aulão sobre o 
tema “Literatura para o Enem – Geração de 45”, essa aula foi muito bem 
trabalhada e muito elogiada pelos estudantes presentes.

Devido à realização do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), avaliação que foi destinada aos terceiros anos e cuja meta a 
escola precisa atingir, o projeto #sextousaber teve uma pequena parada 
nas suas atividades. 

O ensino híbrido foi instalado na escola desde o dia 21 de outubro 
para as turmas de segundos e primeiros anos, já para as turmas dos tercei-
ros anos, a partir dessa data, o ensino passou a ser 100% presencial. A es-
cola ofereceu aulões das disciplinas de Português, Redação, Matemática, 
Física e Geografia, durante a semana anterior a realização da prova do 
ENEM e, no dia 20 de novembro, no sábado, mesmo já tendo acontecido 
aulão de forma presencial, durante a tarde os professores de Geografia, 
idealizadores do projeto, fizeram revisão de conteúdo com esse foco.

Nos dias 25 – 26 e 27 de novembro o #sextousaber, entrado na reta fi-
nal para o Enem, levou aos estudantes aulões de Matemática, Física, Química 
e Biologia (ministrados por professores da escola), esses últimos momentos do 
projeto foram de grande importância e, de modo geral, toda essa intervenção 
contribuiu bastante para o crescimento intelectual dos estudantes.

Elogios às aulas foram a tônica em vários momentos do #sextousaber 
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como também agradecimento aos professores participantes e à equipe or-
ganizadora, conforme mostra o print de vários momentos no chat, com 
comentários de alguns alunos que sintetiza o que significou o projeto: “me 
sentindo rica com essa aula”; “muito obrigada pela aula, professora”; “ex-
celente aula”; “aula show!!! Amei”, “ótimo momento literário, Baoli”, 
“esses momentos são de suma importância para o nosso crescimento in-
telectual”, “foi uma ótima aula sobre literatura brasileira”, “muito boa a 
revisão, professor!!!” “muito boa a explicação”. 

A primeira temporada do projeto #sextousaber foi encerrada em 
27 de novembro de 2021, com o aulão de Biologia, no dia que antecedeu 
a prova do Enem de Ciências da Natureza e Matemática, a sensação de 
dever cumprido foi o que marcou essa primeira etapa do projeto. Ficou 
acertado que, em 2022, o projeto retornará com outra roupagem, será de 
forma presencial e nos primeiros encontros acontecerá roda de conversa 
para traçar novos rumos.

Considerações finais

O projeto #sextousaber teve duração de mais de cinco meses, pe-
ríodo em que houve compartilhamento de situações de vida, maior apro-
ximação entre professores/as e alunos/as e entre alunos/as de todas as 
séries, turmas e turnos da escola. Foi uma intervenção pedagógica que 
coincidiu com a necessidade de fortalecimento de laços durante a pande-
mia e, principalmente, teve um resultado significativo na aprendizagem 
dos alunos que se mostraram atenciosos e agradecidos pelo desenvolvi-
mento do projeto, conforme expressaram em vários momentos. Dessa for-
ma, pode-se afirmar que o projeto cumpriu seu objeto. Em 2022, começará 
uma nova temporada, em uma nova versão.

Agradecimentos:

A equipe idealizadora do projeto nas pessoas dos/as professores/as ( 
Luiz Cláudio, Teresinha Teixeira, Bruna Ataíde e Marcos Aurélio) expres-
sam agradecimentos ao Núcleo Gestor da EEMGAB e aos professores co-
laboradores: José Erivan, Josivaldo Dantas, Mirian, Sérgio, Alex Baoli, Ana 
Cleide, Ana Paula, Ailton, Clécio, Leillyane, Giuliane, Patrícia, Daniel, à 
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psicóloga Hévila, aos estagiários de Geografia (Henrique e Erdênio), aos 
ex-alunos Gabriel, Jayane Travassos e Felipe Ferraz, aos aluno Isaac e João 
Vitor e a todos os demais estudantes que contribuíram para o sucesso do 
#sextousaber versão 2021. GRATIDÃO, GRATIDÃO, GRATIDÃO.
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PROJETO CONSTRUIR: OS DESAFIOS
 DA EXECUÇÃO EM TEMPOS DE 

PANDEMIA NA ESCOLA

Jeferson Gomes de Sousa
Judimar Marques Bueno Castelo Branco

Celina Naiara Camelo

Introdução

O presente texto tem o intuito de mostrar os desafios encontrados 
para a execução de um projeto educacional intitulado CONSTRUIR. 
O projeto foi pensado para trabalhar as relações étnico-raciais na esco-
la, desde ações como formações continuadas, para assim, desenvolven-
do metodologias ativas integradoras, que permeie todos com campos de 
experiências da Educação Infantil e todas as áreas de ensino no Ensino 
Fundamental I/II e Ensino Médio nas escolas privadas: Potencial Júnior e 
Colégio Potencial, situadas na cidade de Floriano/PI. 

Trabalhando de forma interdisciplinar envolvendo a comunidade 
escolar: Educandos, famílias, professores, coordenadores, diretores e pro-
fissionais da educação atuante nas referidas instituições. Tornando-se per-
tinente compreender de que modo a implementação da Lei nº. 10.639/03 
vem se materializando no cotidiano de uma escola, considerando as pers-
pectivas colocadas pelo Parecer do Conselho Nacional de Educação/
Conselho Pleno - CNE/CP nº 3/2004 para sua consolidação, estabelecen-
do um diálogo com alunos e professores e comunidade escolar de modo a 
identificação de ações de superação ou manutenção do preconceito racial 
nos processos educativos desenvolvidos por esses sujeitos na instituição 
escolar, subsidiando o debate sobre igualdade étnico-racial. 

O projeto CONSTRUIR teve como objetivo geral Abordar as di-
versidades culturais bem como suas particularidades, através do processo 
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de conhecer, descobrir, interagir, crescer e apropriar-se de novos repertó-
rios de forma prazerosa, rica e envolvente no cotidiano escolar. E especí-
ficos: (i) Possibilitar a construção de valorização da cultura africana e a 
brasileira, buscando uma verdadeira identidade cultural, (ii)Promover a 
valorização cultural através da leitura e interpretação dos textos literários 
afro-brasileiros, refletindo sobre o tema, (iii) Estimular a formação de opi-
niões, atitudes e valores que desenvolvem os cidadãos críticos e éticos para 
a consciência étnico-racial; Trabalhar a auto-estima no educando, para 
que este possa relacionar-se com seus pares, (iv) Fomentar no educador, a 
postura, a ética, a educação e a construção de uma auto-estima positiva. 

Concomitantemente a essa intervenção, desenvolver ações pedagó-
gicas de fortalecimento ao pertencimento étnico, no intuito de contribuir 
nas discussões acerca da superação do preconceito étnico-racial dentro e 
fora da escola. O maior desafio para execução das ações do projeto foi 
a pandemia que acometia o mundo, desta maneira a aplicação foi pen-
sada a partir do ensino hibrido, seguindo todas as orientações da OMS 
(Organização Mundial da Saúde). 

Referencial

A presença da etnia africana ou negra em nosso país é inegável, no 
entanto, apesar dessa presença a sua visibilidade ainda não é tão abrangente. 
Mesmo nos momentos em que isso acontece o negro e sua cultura ainda é 
apresentado de forma negativa. Isso se deve um pouco a maneira como o li-
vro didático tem representado e contado a História afro-brasileira e indígena.

Por muito tempo afirmou-se que o Brasil era um país composto por 
uma população branca. O último censo do IBGE 2010 (Instituo Brasileiro 
de Geografia e Estatística) demonstrou que 56% da população se declaram 
pretos ou pardos. Portanto, pela primeira vez se desmistificou essa ideia. 
Isso significa dizer também que não há uma hegemonia. O que caracteriza 
e marca a identidade brasileira é a diversidade de povos, de cultura e etnias.

A temática da diversidade étnico-racial está relacionada ao processo 
de miscigenação. A miscigenação é a mistura de raças de diferentes etnias, 
neste caso a miscigenação no Brasil ocorreu entre o cruzamento do euro-
peu com o índio e o africano. Sendo assim o Brasil é considerado um país 
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miscigenado porque diferentes etnias colonizaram e residiram no país.
No passado, a miscigenação foi vista como algo perigoso e ameaça-

dor. A diversidade cultural do povo brasileiro não pode ser vista como uma 
ameaça e sim, como uma riqueza. É a troca cultural, o entrelaçamento de 
povos e a partilha de conhecimento que contribui para enriquecer cada vez 
mais a cultura brasileira. Nesse sentido, esse Projeto de Ação estará fun-
damentado em três eixos: O reconhecimento da diversidade, a promoção 
da visibilidade da Cultura negra e indígena e o protagonismo desses povos.

Na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, inicia-
se a escolarização da criança, conforme o Art. 29 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB); sua finalidade é o desenvolvimento 
integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade.

Nessa etapa integra-se o educar e o cuidar; e para que a criança 
tenha seu desenvolvimento integral, não basta ensinar apenas conteúdos 
didáticos, é preciso ir além, formando desde os primeiros anos de escolari-
dade cidadãos críticos e conscientes. Sabemos que a escola presta serviço 
à sociedade transmitindo conhecimentos, convicções e valores, e em meio 
tantos debates sobre as relações étnico-raciais é papel da escola tratar essa 
temática valorizando as diversidades, criando o sentimento de pertenci-
mento étnico e cultural; e promover a igualdade de todos, o respeito e o 
combate a qualquer tipo de preconceito. Só assim teremos uma sociedade 
mais igualitária.

Santos e Toniosso (2016) apontam que as relações conflituosas en-
tre negros e brancos têm uma longa história, que gerou uma visão negativa 
e discriminatória sobre os afrodescendentes, sua cultura, aspectos físicos e 
biológicos. Isso se reflete de diversas formas no comportamento dentro e 
fora do ambiente escolar.

Espin (2016) aponta que é fundamental que a Lei nº 10.639/03 seja 
parte do currículo da Educação Infantil, pois a escola, ao cuidar do bem-
-estar da criança, deve oportunizar experiências pautadas no respeito por 
si e pelo outro. Santos e Toniosso (2016) concordam quanto à importância 
dessa lei para o âmbito educacional.

Gomes (2003), ao discutir as particularidades e relações entre edu-
cação, cultura, identidade negra e formação de professores, ressalta que a 
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formação docente tem sido uma preocupação constante; aborda a neces-
sidade de os educadores alterarem suas lógicas escolares e conteudistas, 
dialogando com outras áreas, valorizando a produção cultural negra cons-
tituída em outros espaços sociais e políticos. Ela chama a atenção para o 
fato de que o campo da formação docente deve se abrir para dialogar com 
outros espaços em que negros constroem suas identidades.

Ferreira e Almeida (2018, p. 4) problematizam a formação de edu-
cadores brasileiros, embasada numa interculturalidade crítica e decolonial; 
apontam que a formação deve se situar na construção de outras pedagogias 
além da hegemônica, ou seja, decolonizar como ação crítica, pois descoloni-
zar é apenas denunciar as amarras coloniais – e não constituir outras formas 
de pensar e produzir conhecimento. Espin (2016) argumenta que o professor 
deve estar atento e proporcionar mudanças que estimulem formas positivas 
de interação, além de estimular novas perspectivas entre as crianças.

Menezes (2007), apontam o trabalho com projetos como algo efetivo 
na Educação Infantil para tratar a temática das diversidades étnico-raciais; 
eles sugerem atividades como rodas de conversa, contação de histórias, assis-
tência a pequenos filmes, artesanatos, degustação de diferentes pratos, pen-
teados, roupas e a demonstração de que existem vários padrões de beleza.

A Base Nacional Comum Curricular passou por inúmeras leituras e 
análises; coleta de contribuições e audiências públicas, gerou três versões 
antes de que chegasse ao atual texto em reflexão. Aqui compreende-se 
a BNCC como alicerce donde devem ser erguidas paredes por parte dos 
Sistemas de Ensino, redes de escolas públicas e particulares, como todo 
alicerce, já prevê onde ficam as colunas, os cômodos, as dimensões de 
área do edifício a se construir. Logo, o trabalho aqui é verificar se os con-
teúdos previstos pelo marco legal citado na parte introdutória deste artigo 
se encontram razoavelmente na BNCC e discorrer de sua utilização para 
construções dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) que deverão surgir 
de sua observância, bem como de outros materiais que pretendam a elabo-
ração em seu cumprimento.

A BNCC dentro de suas competências gerais estabelecidas, traz al-
guns pontos que reforçam um ensino com equidade racial, são eles:

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
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relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 
ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 
autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emo-
ções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coope-
ração, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. (BNCC, 
2018 p. 9;10)

No item 6 das competências gerais é preciso que as equipes de cons-
trução de conteúdos se monitorem para compreender a “diversidade de 
saberes” que cada lugar abriga, desvinculando-se de projetar um quadro 
irreal de imagens, valores e interesses, abster-se de valorizar excessivamen-
te imagens e representatividades que pouco tenham a ver com o universo 
onde os estudantes se inserem, ou seja, embora se possa ensinar como 
outras culturas e povos vivem, é contraproducente diminuir os valores e 
símbolos próprios da localidade, do estado ou do país. Mais que isso, é 
necessário que o cidadão em formação (não só na educação infantil) possa 
se ver como alguém que em algum momento estará contribuindo para a 
coletividade e usufruindo das contribuições dos demais.

No item 8 destacam-se que é impossível cuidar da “saúde física e 
emocional” própria ou dos convivas em um meio social agressivo, desrespei-
toso, diminuído de valores por meio de depreciações geradas por racismo, 
xenofobia e demais preconceitos. Veja que não se trata de permissividade ou 
vitimíssimo, mas respeitabilidade entre os seres na medida dos deveres de 
cada um no meio social que seja sala de aula, quer sejam espaços de urba-
nidade, neste ponto faz todo o sentido os termos “consciência crítica e res-
ponsabilidade” de todos os envolvidos, incluindo profissionais da educação.

No item 9 compreende-se que “exercitar a empatia” significa reco-
nhecer que existe possivelmente uma pré-formação social que ainda não é o 
da empatia por aqueles que não se parecem comigo, essa pré-formação ad-
vém muitas vezes da exposição às violências (reais ou virtuais) em famílias 
pouco ou de nenhuma estrutura; uso de mídias interativas sem filtro críti-
co-moral dos pais e/ou responsáveis ou vivência em comunidades de risco.
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Porém, há um grande desafio para a implantação do ensino de 
“História e Cultura AfroBrasileira” uma vez que a sociedade carrega em 
sua cultura escolar a intolerância religiosa, e a crueldade do preconceito 
vivenciado no dia a dia escolar, especialmente sobre a superação do discur-
so eurocêntrico sobre isso. 

Há a lutas diárias, os negros nas representações sociais são carrega-
dos de estereótipos negativos, principalmente em relação a sua corporeida-
de (cor de pele, textura dos cabelos, traços da boca e do nariz). É com essa 
concepção de identidade negra que este grupo social busca a valorização 
cultural da negritude, através do “orgulho negro”, lutando contra a es-
trutura racista presente na sociedade brasileira. O processo de construção 
da identidade “etnicor racial” é uma luta social dos sujeitos em relação a 
hierarquia presente nas instituições como universidade, escolas, mercado 
de trabalho e outros espaços como mídia. 

Segundo Gomes (2002) a inferiorização do corpo negro foi um me-
canismo utilizado pelo regime escravista para alegar a desclassificação dos 
negros economicamente e consequentemente na política, pois, a compa-
ração entre corpos que envolviam a cor, o cabelo, bem como o nariz com 
o corpo do branco europeu, foi pretexto para a criação de um padrão de 
beleza, situação que persegue os negros até os dias de hoje. 

Neste sentido a discussão sobre a ideologia racial é pertinente na for-
mação identitária dos negros no Brasil. Portando um dos grandes desafios 
na formação de professores com a implementação da lei nº 10.639/2003 
é a organização teórico-pedagógicas curriculares nas escolas, bem como o 
combate ao mito da democracia racial (GOMES, p. 25. 2018). 

Método

A metodologia da presente pesquisa está pautada na perspectiva de 
pesquisa descritiva, a partir do pensamento de Brasileiro (2021) que diz 
que “uma pesquisa cujo fim é expor e caracterizar um fenômeno ou uma 
determinada população (p. 76)”. Por tanto, esse trabalho tem o intuito de 
apresentar os desafios da execução do projeto CONSTRUIR, buscando 
descrever as etapas a partir dos objetivos propostos pelo mesmo.

Pensando em melhor apresentar os dados desta pesquisa, utilizamos 
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para coleta de dados o registro de fotos dos acontecimentos, bem como a 
descrição das ações que foram desenvolvidas durante a execução do projeto.

Para analisar os resultados partiremos para a socialização dos aconte-
cimentos, é importante destacar que o projeto foi executado durante um ano 
inteiro, sendo assim, utilizamos a criação de categorias conforme Bardin 
(2011), as categorias é uma maneira de apresentar dados afins de uma pes-
quisa, onde o pesquisador associa dados coletados com objetivos comuns. 

Análise e discussão dos dados

Para iniciarmos as analises dos resultados desta pesquisa, retoma-
mos aos objetivos do projeto CONSTRIR, logo a categoria a seguir, in-
titulada “Formação Continuada” comtempla um dos mesmos, nessa cate-
goria analisada, descrevemos como iniciou o processo de formação para 
todas as pessoas que faziam parte da equipe de colaboradores das escolas 
Potencial Júnior e Colégio Potencial. 

O projeto CONSTRUIR preocupou-se em um dos fatores que foi 
fundamental para a realização do projeto, pois formar a equipe foi o pri-
meiro passo para conseguir um bom desenvolvimento, e para isso, a equi-
pe se encontrava presencialmente e também virtualmente, para discutir as 
ações do projeto, bem como, compartilhar experiências e novos conheci-
mentos, veja a imagem a seguir:

(Formação com a comunidade Escolar, 2020)

Fonte: Arquivo Projeto Construir, 2020.
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As formações com a comunidades escolar aconteciam de maneira 
virtual, por causa da pandemia da COVID-19. Para Gomes (2018) é impor-
tante que todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem partici-
pem das formações continuadas, pois, pais, alunos, professores, coordena-
dores e outros membros desta comunidade escolar tem um papel importante 
no processo de ensino. Por outro lado, o grande desafio dessas formações a 
distância era o acesso à internet, principalmente por parte das famílias. 

É importante destacar que a equipe de professores e coordenadores 
e outros profissionais fizeram periodicamente formações internas, como 
oficinas, minicursos e outras atividades formativas elaboradas pela equipe 
de coordenação do projeto, para serem trabalhadas em sala de aula.

A segunda categoria criada foi a de “Eventos”, nesta categoria, o pro-
jeto desenvolveu eventos como palestras e rodas de conversas para toda a 
comunidade escolar. Eram momentos onde o projeto trabalhava temas e 
datas importantes dentro da temática, como por exemplo: 13 de maio, 20 
de novembro, e também datas locais, com ênfases em personalidades mar-
cantes da região como Esperança Garcia (primeira mulher negra a se tornar 
advogada no Brasil). Para exemplificar esses momentos, veja a foto seguir:

Rodas De Conversas e Palestras: do Lançamento ao Desenvolvimento

Fonte: Arquivo do Projeto Construir, 2020.

Para a realização dos eventos, o projeto convidava professores da 
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rede de ensino municipal e também das universidades públicas estaduais 
e federais, bem como outros representantes da comunidade. Os temas dos 
eventos sempre visava trabalhar a temática do projeto, como o preconceito 
racial, discriminação e preconceito. 

Entre os convidados nos eventos estavam o professor Me. Robison 
Carvalho (UESPI) sociólogo. A professora Jaqueline Monteiro, a mesma 
representando o Movimento Negro de Floriano Modjumbá. A professora 
Elineuza Ramos, representando a Casa de Dandara (movimento negro de 
Floriano-PI). O professor Cordeiro, líder religioso das religiões de matri-
zes africanas. Na qual, destacamos que foi a primeira vez que um repre-
sentante das religiões de matriz africana foi convidado a palestrar em uma 
escola privada no município de Floriano-PI. 

Assuntos e problemas diários eram trabalhados transversalmente, 
a exemplo o evento do agosto Lilás, onde a temática aborda a violência 
contra as mulheres no Brasil, com a intervenção do projeto, trouxemos da-
dos de quem eram as mulheres violentadas no Brasil, as mulheres negras. 
Neste evento tivemos como convidada a professora Jaqueline Monteiro, 
veja a foto a seguir: 

Evento: Agosto Lilás

Fonte: Arquivo do Projeto Construir, 2020.
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Os eventos aconteciam de maneira hibrida, assim, como a educa-
ção naquele momento pandêmico, seguimos todos os protocolos da OMS, 
para assegurar a comunidade escolar de todos os riscos. Nestes momentos 
marcantes, tínhamos como desafio, realizar as transmições simultâneas 
dos eventos, e para conseguimos usamos como ferramentas as plataformas 
digitais como Zoommett, Instagram e WhatsApp. 

O projeto foi acolhido por todos da comunidade escolar, e como 
resultados os professores desenvolveram atividades em sala de aula, e fora 
delas, por exemplo, veja a imagem a seguir:

Proposta de atividade para casa com a família

Fonte: Arquivo do Projeto Construir, 2020.

Um dos maiores desafios do projeto foi envolver as famílias na exe-
cução, mas as propostas foram bem sucedidas, a imagem acima mostra 
uma proposta de atividade a partir das metodologias ativas, onde a família 
tinha um papel importante, pois o filme (vídeo) era destinado a família 
inteira, para que assim todos pudessem refletir sobre a história do mesmo. 

As metodologias ativas eram propostas com embasamento da BNCC, 
que entraria em vigor, como documento norteador das práticas de ensino no 
Brasil, com base neste documento, as práticas educativas buscou colocar o 
educando como agente ativo ainda mais nas prática de ensino, pensando 



EllEry HEnriquE Barros da silva (organizador)

62

nisso partimos agora para a terceira categoria “Metodologias ativas”. 
Com em metodologias ativas como o ensino por projetos de forma 

mais interdisciplinar, o ensino híbrido e a sala de aula invertida. Segundo 
BACICH (2018) propõem modelos mais inovadores de ensino, que redese-
nham o projeto, os espaços físicos, as metodologias, baseadas em ativida-
des que envolvem os desafios, problemas, jogos e onde cada aluno aprende 
no seu próprio ritmo e sua necessidade, bem como também aprende com 
os outros em grupos, onde o professor tem um papel de supervisão e orien-
tadores educativos.

Veja a imagem a seguir:

Mostra cultural em praça púbica – Floriano/PI

Fonte: Arquivo do Projeto Construir, 2020.

O projeto construir desenvolveu ações onde os alunos foram prota-
gonistas e vivênciaram situações problemas, a mostra cultural em praça 
pública, os alunos produziram artes, apresentações musicais, danças e ou-
tros meios de produção de conhecimento das culturas étnicas no Brasil. É 
importante ressaltar que este momento também foi primordial para com-
bater todo e qualquer tipo de preconceito, discriminação e atos de racismo, 
fora um momento de debate com a comunidade. 
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Considerações Finais

A Realização do Projeto CONSTRUIR, foi um momento marcante 
na história das escolas Potencial Júnior e Colégio Potencial, um grande 
desafio de formação continuada, de práticas educativas e principalmente 
da implementação prática da lei 10.639/2003, uma vez que as pesquisas 
apontam que a temática das relações étnico-raciais ainda são tão pouco 
trabalhadas nas escolas. 

A pandemia do COVID-19 obrigou o ensino das escolas a se rein-
ventar, afinal, professores, coordenadores, pais e alunos não estavam prepa-
rados para a realidade do ensino hibrido, pois, as tecnologias fora um dos 
maiores problemas para a realização e continuação das práticas educativas. 

O projeto contribuiu para a formação não somente dos alunos, mas 
também para todos da comunidade escolar como os pais, alunos, profes-
sores, coordenadores e etc. E mesmo com o desafio de uma educação par-
tindo muitas vezes através de uma tela como o celular, o computador e 
televisores, foi um momento de enriquecer a cultura afro-brasileira dentro 
e fora da escola. 

As ações como oficinas, minicursos, palestras e eventos e ativida-
des a partir das propostas de atividades das metodologias ativas fizeram 
parte do ensino hibrido naquele momento onde a educação não poderia 
parar. A família teve um papel primordial durante a execução do projeto 
CONSTRUIR. Agora não somente as duas escolas onde o projeto foi de-
senvolvido pode continuar as ações, mas também ficou como exemplo e 
modelo a ser seguido por outras instituições de ensino. 
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Introdução 

O livro intitulado “A origem das espécies” publicado por Charles 
Darwin em 24 de novembro de 1859, defende as principais ideias evolu-

tivas no campo da Biologia. De acordo com Pegoraro et al. (2016, p. 14):

A teoria da evolução, ao postular que os seres vivos são relacio-
nados entre si e provirem de um ancestral comum, integrou áreas 
que antes eram consideradas independentes, as quais passaram a 
explicar e compreender a diversidade de espécies e as relações de 
parentesco entre elas. Por tais motivos, no âmbito do sistema educa-
cional brasileiro, a evolução biológica é um dos temas articuladores 
dos currículos das disciplinas escolares Ciências e Biologia, o que 
pode ser observado nos principais documentos oficiais do governo, 
que versam sobre a educação básica. 

As políticas governamentais de educação brasileira defendem a im-
portância do papel integrador da teoria evolucionista. Contudo, de acordo 
com Tavares e Bobrowski (2018) vários fatores podem influenciar as per-
cepções dos docentes e estudantes quando se trata da temática evolução e 
os estudos podem ajudar a revelar esses fatores. 

Segundo as Orientações Curriculares para o Ensino Médio – OCEM 
“os conteúdos ensinados na disciplina de Biologia devem ser integraliza-
dos com as áreas que envolvam a temática ecológico-evolutivo” (BRASIL, 
2003, p. 135). Sugerem também que capítulos que tratam sobre a origem 
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e evolução da vida sejam discutidos de forma contínua com os demais 
conteúdos de Biologia, contribuindo assim para uma articulação interdis-
ciplinar com outras disciplinas. A presente pesquisa teve como objetivo 
analisar de forma crítica como a temática “Evolução” é apresentado no li-
vro de Biologia do Ensino Médio, bem como, figuras, diagramas, gráficos 
e tabelas destinadas a explicar os conceitos.

Referencial

A Biologia evolutiva é visto como um tema central dentro das 
Ciências Biológicas, uma vez que a sua compreensão é de grande valia 
para o entendimento de uma série de outros conhecimentos da Biologia 
Geral (MAYR, 2009). Sabemos a importância da evolução em nosso meio 
social, Futuyma (2009), acrescenta que a evolução está diretamente rela-
cionada com o dia- a- dia de diversas formas, seja nas ciências da saúde, na 
agricultura, na descoberta de produtos naturais, na conservação e manejo 
ambiental e diante de toda a importância que a evolução tem dentro do 
meio científico existem alguns conceitos que a explica bem. 

E segundo Cláudia e Thiago André (2019) evolução é um conceito 
de população. Um indivíduo não evolui; apenas as populações evoluem 
em face das mudanças genéticas acumuladas de uma geração para a outra. 
O vírus da gripe evolui. Isso explica por que a vacina contra a gripe nos 
últimos anos não funciona para combater a cepa atual do vírus: apenas as 
cepas resistentes do vírus sobreviveram à aplicação da vacina no ano pas-
sado. Este é um exemplo clássico de evolução por seleção natural.

No tocante ao Ensino Superior, os cursos de graduação de Licenciatura 
em Ciências Biológicas podem ofertar disciplinas que articulem com as de-
mais disciplinas e assuntos do curso, tendo em vista o caráter multidisci-
plinar da noção de evolução biológica. Entretanto, Masetto (2012, p. 15) 
faz um alerta em relação a como temas diversos estão sendo discutidos no 
ensino acadêmico, destacando que a necessidade de professores renomados 
nas mais diversas áreas do conhecimento, associadas à expansão dos cursos, 
tiveram algumas consequências que precisam de avaliação. 

Isto nos faz refletir que tanto os licenciados que saem recentemente 
da Universidade com seus diplomas de graduação, quanto os professores 
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que atuam, por longo período, na Educação Básica precisam além dos 
pré-requisitos para a docência, também de domínio de conhecimento, 
experiências profissionais e cursos de atualização. Caso contrário, temas 
voltados para Biologia, considerados como fatores integradores, tais como 
Evolução, poderão não atingir seus objetivos, se forem trabalhados nas 
escolas de forma desarticulada, podendo se tornar um fator complicador e 
que muito dificulta o entendimento dos processos evolutivos. 

Tal situação repercute no momento em que os professores do 
Ensino Médio ministram suas aulas sobre o tema evolução. Quais discipli-
nas poderiam ser ofertadas durante a formação acadêmica do professor de 
Biologia? Os conteúdos trabalhados durante esta graduação contribuíram 
satisfatoriamente para o processo ensino-aprendizagem e na vida do pro-
fessor e alunos? Os eventos mais importantes da história da Biologia que 
deram seu status teórico e científico, enfatizando o papel que a teoria da 
evolução de Lamarck e Darwin está associada ao ensino atual? 

De acordo com Allmon (2011), há explicações envolvendo ativi-
dades cognitivas, afetivas, epistemológico, político-social e pedagógicas 
que contribuem para uma visão anti-evolucionista no mundo. Entretanto, 
diante do cenário que provoca mudanças no conhecimento e exigem ade-
quações, Molisani (2017, p. 474) ratifica que “almeja-se um professor com 
excelente preparo didático-pedagógico, visando tanto ao estreitamento das 
relações docente-aluno como à conscientização de novos métodos ou es-
tratégias de ensino-aprendizagem.” 

Método

A presente pesquisa é caracterizada como qualitativa baseada em 
pressupostos teórico-metodológicos da análise bibliográfica e documen-
tal, focando na interpretação que os próprios pesquisadores realizam sob 
o estudo, em vez de apenas quantificar informações (MOREIRA, 2004; 
FERREIRA; ARAGÃO, 2011).

Foram analisados 2 livros didáticos de Biologia referentes ao 3º ano 
do Ensino Médio. Esses livros foram utilizados em escolas da rede esta-
dual de ensino médio do município de Floriano-PI, ambos foram aprova-
dos pelo programa nacional do livro didático (PNLD) para o triênio de 
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2018, 2019 e 2020. O foco da análise foi direcionado para os conteúdos 
referentes à Evolução, observou-se a presença de conceitos a forma como 
estão descritos e a objetividade das informações, como forma de almejar 
a explicação dos fatos e valores na estrutura discursiva dos conteúdos e na 
correlação entre os assuntos abordados nos livros didáticos.

Figura 01. Capa dos livros de Biologia do 3º ano do Ensino Médio analisados

                         Livro A                                                              Livro B

Quadro 01: Relação dos livros de Biologia do 3º ano do Ensino Médio avaliados

Título Vol. Autor (es) Editora Edição Ano

Biologia 
Moderna III

José Mariano Amabis 
e Gilberto Rodrigues 

Martho
Modera 1ª edição 2016

Biologia Hoje III
Sérgio Linhares, Fernando 
Gewandsznajder e Helena 

Pacca

Editora 
ática 3ª edição 2016

Fonte: os autores.

Para análise do conteúdo do livro didático foram adotados os seguintes 
critérios sobre a temática evolução no ensino de Biologia: abordagem con-
ceitual correta predomina ao longo dos capítulos ou sessões de todo ou parte 
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do livro? A metodologia aplicada apresenta articulação e coerência. O levan-
tamento considerou todas as páginas destinadas a este tema, inclusive as de 
exercícios e figuras, sendo excluídas as do glossário, bibliografia e gabaritos. 
Analisou-se também a existência ou não de diferenças entre os materiais di-
dáticos (livros). A técnica utilizada para análise das coleções de Biologia foi a 
análise de conteúdo, dividida em três fases: 1) pré-análise - é a busca pelo ma-
terial a ser avaliado 2) exploração do material – discriminar as modalidades de 
análise das coleções; 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação 
– coleta de dados e discussão dos mesmos de forma crítica (BARDIN, 2006).

Resultados e discussões

Dinâmica da temática evolução

De modo geral, as obras analisadas continham informações sobre o 
tema Evolução, dentre as modalidades didáticas analisadas (Quadro 02). 
Podemos observar que o livro A apresentou três capítulos e o livro B apre-
sentou cinco capítulos para trabalhar a temática evolução. Nota-se que o 
livro A tem menos capítulo que o livro B, porém, isso se inverte quando 
analisamos o número de páginas destinadas a essa temática. O volume de 
páginas dedicadas a um determinado assunto reflete o grau de importância 
do tema ao autor da obra. Já em relação às figuras, partindo da premissa de 
que a Biologia é uma disciplina em que parte importante de seus tópicos é 
abstrata e, por vezes, complexa, as ilustrações nos livros didáticos tornam-se, 
muitas vezes, requisitos indispensáveis (ROCHA SILVA & LETA, 2006).

Apesar de ambos os livros apresentarem de forma bem simplista o 
conteúdo de evolução, nota-se que o livro A é o que mais aborda essa 
temática de forma mais didática, com uma metodologia que procu-
ra articular as informações com bastantes esquemas e imagens, para 
melhor contextualizar o entendimento dos alunos. Segundo Kato e 
Kawasaki (2011) um ponto relevante presente nos PCNs é a importân-
cia atribuída à contextualização dos conteúdos apresentados. E de acor-
do com Braunstein (2013) tais colocações tornam claro que, para os 
PCNs, o evolucionismo é algo que deve ser tratado como evidente e 
não na forma de uma simples teoria. E o ensino deve favorecer as múl-
tiplas interações entre o aluno e os conteúdos, já que o aluno constrói 
seus próprios conhecimentos através da ação, para isso, os livros didáti-
cos devem estar bem preparados para as atividades dos alunos.
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Quadro 02. Visão geral dos módulos didáticos registradas nas Coleções de Biologia 
sobre a temática Evolução

Fontes Módulos didáticos

Nº de 
Capítulos Temática

Livro 
A 03

	Os fundamentos da evolução biológica;
	A origem de novas espécies e dos grandes grupos de 

seres vivos;
	Evolução humana.

Livro 
B 05

	Evolução: as primeiras teorias
	A teoria sintética: variabilidade genética e seleção natural;
	A teoria sintética: genética das populações e formação 

de novas espécies;
	Métodos de estudo;
	A evolução humana.

Fonte: os autores.

Os capítulos do livro A, dedicam - se a explicar a temática evolução 
com conceitos técnicos, imagens e esquemas buscando criar um contexto 
para que os alunos consigam entender os conteúdos, logo no início do 
primeiro capítulo podemos perceber uma abordagem sobre o polêmico 
conflito entre a teoria evolucionista e o criacionismo (Figura 02). 

Figura 02: Figura citada no texto: diferença entre o criacionismo e a teoria evolucionista

Fonte: Livro A, Amabis; Martho (2016).
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Estes dois parágrafos mostrados acima, tem o intuito de explicar 
para o aluno a importância de saberem diferenciar a teoria evolucionista 
do criacionismo, uma ideia prévia do que é uma teoria científica. Isso se-
ria valioso, devido à complexidade da teoria evolutiva, a falta desse tipo 
de informação seria perigosamente prejudicial para a mentes dos jovens 
estudantes, tendo em vista que tais conceitos são indispensáveis para a 
compreensão dos alunos saber diferenciar uma teoria de uma hipótese, e 
como consequência os alunos podem não dar a devida credibilidade a teo-
ria evolutiva ou utilizar sua informação de maneira fragmentada. Segundo 
Futuyama e Kirkpatrick (2017) uma teoria científica é a posição máxima 
que uma ideia pode alcançar na ciência. Fora da academia, no entanto, 
uma teoria é equivalente a uma hipótese, uma ideia que explica fatos, mas 
nunca foi testada. Ter esse conhecimento prévio para diferenciar uma da 
outra facilitaria o aprendizado do aluno, pois segundo Cláudia e Thiago 
André (2019) isso ocorre porque parece não haver necessidade de uma 
distinção entre hipótese e teoria fora do ambiente científico. No entanto, 
em ciência, essa distinção é fundamental. Uma ideia continua sendo uma 
hipótese se ela nunca foi confrontada com novos dados científicos (coleta-
dos independentemente) que serviriam como um teste para suas previsões.

Abordagem conceitual

Nota-se um desequilíbrio em relação à quantidade de figuras exis-
tentes entre os materiais, após analisar a incidência de 234 ilustrações nos 
2 materiais didáticos selecionados (Quadro 03).  Encontramos uma dife-
rença entre eles, onde o livro A apresentava apenas 163 imagens e o livro 
B possuía 71 imagens, além da significativa diferença na quantidade de 
imagens percebe-se também uma quantidade de páginas de cada livro des-
tinado ao conteúdo evolução, sendo que o livro A possuía um total de 84 
páginas e o livro B contava com 58 páginas.
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Quadro 03.  Eixos de ensino que retrata a Abordagem Conceitual aplicada nos livros 
didáticos sobre a temática Evolução

Fontes Eixo de ensino: Tipo de Metodologia

Livro A

	 Estimula a curiosidade e o espírito crítico;
	 Leituras complementares;
	 Ilustrações com legendas;
	 Diferentes teorias.

Livro B 	 Leituras complementares;
	 Diferentes teorias.

Fonte: os autores. Baseados na análise de 2 livros de Biologia.

De acordo com o quadro 3, o livro A estimula a curiosidade e o 
espírito crítico com várias perguntas, como a que ocorre na página 107, 
onde o autor faz algumas perguntas que Darwin supostamente teria feito a 
si mesmo ao refletir sobre suas observações na viagem que ele realizou ao 
redor do mundo. Esses questionamentos fazem com que o autor estabele-
ça um diálogo com o leitor sendo que durante a leitura tem-se a sensação 
de estar participando de uma conversa, estimulando o raciocínio lógico e 
o pensamento científico. Goldstein (2008) argumenta que a diversidade 
e riqueza de exemplos pode fazer toda a diferença na aceitação da teoria 
evolutiva. Já que a evolução causa tanta controvérsia, os exemplos podem 
servir como ferramenta para o entendimento do tema entre aqueles que 
não são familiarizados com a teoria ou que são relutantes em aceitá-la.

No livro A podemos observar um grande número de ilustrações sen-
do que todas elas estão bem legendadas, o autor foi muito feliz em contex-
tualizar as imagens com os conteúdos. Já Cassiano (2002) aponta que as 
imagens, na sua dimensão pedagógica, não podem ser vistas apenas como 
figuras que embelezam e ajudam a vender um livro didático, mas como 
forma de linguagem que pode contribuir para a aprendizagem de conceitos 
científicos. Além disso, em concordância, os PCNEM inferem que o estu-
dante, ao interpretar fotos, esquemas, desenhos, tabelas e gráficos, presen-
tes nos textos científicos, que representam fatos e processos biológicos e/
ou trazem dados informativos sobre eles, desenvolvem competências fun-
damentais para a aprendizagem de Biologia (BRASIL, 2000). Nesse sen-
tido podemos observar que a presença de imagens descritivas bem como 
sua correta utilização nas aulas de Biologia pode contribuir com melhorias 
para o aperfeiçoamento do conhecimento por parte do aluno. Em ambos 
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os livros foram encontradas algumas leituras complementares, sendo que 
essas leituras vêm sempre conectadas ao texto que está sendo discutido 
nos livros. Como mostra a imagem abaixo, onde esse apêndice explica a 
importância da reprodução sexuada na seleção natural.

Figura 3. Figura citada no texto: leitura complementar

Fonte: Livro B, Linhares et al. (2016).

As ilustrações  tornam o ensino de Ciências mais visual e atrativo, 
contudo, elas sozinhas não garantem entendimento do conceito, mas con-
tribuem positivamente para as aprendizagens significativas. Com a análi-
se de ambos os livros didáticos, foi possível perceber que são enfatizadas 
três teorias evolutivas: a teoria de Lamarck, a teoria de Charles Darwin e 
a teoria Sintética ou (Neodarwinismo). De acordo com Bowler (2003) a 
dicotomia Lamarck-Darwin, tradicional em livros-textos de Biologia do 
Ensino Médio, mais uma vez se faz presente, resumindo o primeiro à lei 
do uso e desuso e da transmissão de caracteres adquiridos. 
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Relação de quantidade de páginas entre os livros

Na análise dos livros didáticos foi possível perceber que nas páginas 
destinadas ao conteúdo Evolução, em ambas as coleções, há uma grande 
discrepância entre eles, considerando a soma de todas as páginas dos livros 
A e B destinada aos conteúdos de biologia incluindo os exercícios, onde 
obtivemos o número total de 608 páginas, foram destinadas ao conteúdo 
de evolução apenas 142 páginas, o que representa aproximadamente 23% 
do total de páginas dos livros. Logo abaixo na figura 4, iremos mostrar a 
representação do número de páginas destinadas ao referido conteúdo den-
tro dos materiais didáticos apresentados.

Figura 4. Organização de dados citada no texto: Páginas em que a Evolução é 
mencionada em cada um dos materiais didáticos analisados

Fonte: os autores.

Entre os materiais didáticos estudados, foi identificado que o livro 
A dedicou 84 páginas para a temática evolução, já o livro B foi apenas 
58 páginas sobre o conteúdo evolução. É um número bem abaixo levan-
do em consideração a importância da temática evolução para o ensino 
de Biologia, porém fazendo uma comparação com artigos que fizeram 
esse levantamento anterior, podemos perceber que teve uma margem de 
crescimento no número de páginas destinadas ao conteúdo de evolução. 
Esses dados ficam claro quando observamos o levantamento de Dias e 
Bortolozzi (2009) onde eles consideram a soma de todas as páginas desti-
nadas à Biologia nos 7 materiais didáticos analisados, que totaliza 3.364 
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páginas, o assunto evolução ocupou 141 páginas, o que representa, apro-
ximadamente, 4,19% do total. Isso nos leva acreditar que as ideias evolu-
cionistas aos poucos estão ganhando mais espaços nos materiais didáticos.

Considerações finais

O presente trabalho fez-se necessário devido à importância da temáti-
ca Evolução, como tema central da Biologia, e como esse conteúdo está sen-
do abordado nos livros didáticos (LD). Percebemos que os dois LD analisa-
dos mesmo tendo sido aprovado pelo programa nacional do livro didático 
(PNLD) apresentam pontos que precisam ser reavaliados, com o intuito de 
possibilitar ao professor e aos alunos uma reflexão mais crítica sobre as re-
lações que envolvem os conteúdos de Evolução. Com a análise observou-se 
que existe uma discrepância em relação à quantidade de páginas distintas ao 
estudo de evolução entre os livros, a exemplo das páginas as imagens tam-
bém há uma grande diferença de quantidade entre os LD analisados. Em 
ambas as situações o livro A leva vantagem, mesmo trabalhando com uma 
quantidade de capítulos menor que a do livro B, ele é superior em números 
de páginas e imagens, com isso consegui trazer um pouco mais de coesão e 
uma melhor didática em abordar os conteúdos de evolução.

Observou-se que os livros trazem uma unidade inteira para traba-
lhar a temática evolução, sendo que o livro A disponibilizou a unidade 
II e o livro B a unidade III, onde ambos os livros LD procuram abordar 
as principais ideias evolutivos abordados por Lamarck, Darwin e a teoria 
sintética ou Neodarwinismo. No presente trabalho é possível perceber que 
ambos os livros analisados trazem as principais ideias evolutivas, porém o 
livro A se destaca em alguns aspectos como: maior número de páginas e 
imagens, entre outros aspectos que se faz possível uma didática melhor e 
contextualizada, e com este trabalho procuramos contribuir para que estes 
instrumentos continuem sendo discutidos, afinal a ciência é mutável.
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O DESAFIO DA INCLUSÃO DE ALUNOS 
SURDOS NO ENSINO REGULAR: 

CAMINHOS PARA INCLUSÃO NAS ESCOLAS 
DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

Girlene de Sousa Santos da Silva
Fábio dos Santos Vieira

1. Introdução

Não escuta a lição
Não por falta de atenção
Mas porque para aprender
Esse alguém vai depender 
Do sentido da visão.1

Assim como exposto na epígrafe acima, que relata as dificuldades 
do processo de ensino-aprendizagem do aluno com Surdez e/ou deficiên-
cia auditiva, nesse trabalho, deseja-se apresentar caminhos para uma prá-
tica inclusiva, não apenas apontando erros e condenações, todavia, enalte-
cendo a importância da LIBRAS para o aluno Surdo.

A Educação Inclusiva ganhou destaque em diferentes momen-
tos e contextos, especialmente a partir da década de 90 quando ocorreu 
a Conferência Mundial de Educação Especial, e em 1994 foi proclama-
da a Declaração de Salamanca que “define políticas, princípios e práti-
cas da Educação Especial e influi nas Políticas Públicas da Educação” 
(UNESCO, 1994).

A partir daí, passou-se a considerar a inclusão de estudantes com ne-
cessidades educativas especiais (NEE) tanto nos espaços sociais, quanto em 
salas de aulas regulares, como medida mais avançada de democratização 

1 Poema “Dor que dói”, escrito pela pesquisadora Girlene Silva.
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das oportunidades educacionais. E assim, a escola regular passou a repre-
sentar o local primordial onde a inclusão de crianças com Necessidades 
Especiais poderia ser concretizada.

Porém, é necessário considerar que os alunos surdos e/ou deficien-
tes auditivos enfrentam cotidianamente dificuldades que vão desde rótulos, 
estigmas até a falta de profissionais que correspondam às suas necessidades 
enquanto estudantes, deixando-os  à magem de um ensino  justo e eficaz.

Nesse sentido, a partir da problemática: Quais os desafios enfrenta-
dos para inclusão de alunos surdos no processo de ensino-aprendizagem 
do ensino fundamental de escolas públicas em São João dos Patos - MA? 
Busca-se compreender sobre como o ensino para o surdo é ofertado no 
âmbito da escola pública, investigando a partir dos problemas relaciona-
dos à sua aprendizagem, e ainda, acerca das condições que levam a evasão 
escolar desse público. 

Portanto, sendo esta pesquisa inovadora dentro das escolas públicas 
investigadas, espera-se que possa contribuir para o crescimento e aperfei-
çoamento de práticas pedagógicas nos ambientes escolares em geral, me-
lhorando o processo de ensino aprendizagem dos indivíduos surdos e/ou 
deficientes auditivos e despertando o interesse dos mesmos em frequentar 
as salas de aulas, reduzindo assim o índice de evasão escolar.

Tendo em vista as questões apresentadas, o objetivo geral dessa pes-
quisa foi o de investigar os desafios enfrentados para inclusão de alunos 
surdos no processo de ensino-aprendizagem em salas regulares do ensi-
no fundamental de escolas públicas de São João dos Patos- MA, visando 
encontrar caminhos pelos quais as escolas deverão trilhar em busca de 
proporcionar ao discente com surdez o que lhe é de direito: a educação e 
permanência na escola. 

Para consecusão desse estudo,  amparou-se em autores  como, 
Mantoan (2003) que aborda sobre a escola inclusiva e democrática, 
Quadros (1997;2004) que traz considerações sobre LIBRAS e Gesser 
(2009) que também pesquisa sobre a LIBRAS, bem como diversos outros 
autores que abordam sobre a temática do trabalho em questão.



OLHARES, CONTEXTOS E REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO

81

2.  Inclusão e Educação: o caminho da aprendizagem

Nos caminhos e descaminhos da inclusão de alunos surdos, muitas 
são as necessidades e poucas as possibilidades, entretanto, algo é indispen-
sável, conhecer a LIBRAS, pois assim como exposto na epígrafe acima 
de própria autoria, reflete as dificuldades e necessidades no processo de 
ensino-aprendizagem escolar, onde o professor tem em suas mãos, o poder 
de mudar vida de um ser, entretanto, para isso, é preciso, acima de tudo 
compromisso com o papel da inclusão.

Em uma viagem no tempo rumo ao conhecimento da história e tra-
jetória dos surdos, deparamos-nos com inúmeros absurdos que permea-
vam as sociedades desde os primórdios até as gerações seguintes. As lite-
raturas revelam uma antiguidade recheada de preconceitos e atrocidades. 
Segundo Strobel (2009, p.16-28 ) na Idade Antiga em Roma, não perdoa-
vam os surdos porque achavam que eram pessoas castigadas ou enfeitiça-
das, a questão era resolvida por abandono ou com eliminação física. Na 
Grécia, eram considerados inválidos e muito incômodos para a sociedade 
sendo condenados à morte. Para o Egito e Pérsia, os surdos eram consi-
derados criaturas enviadas pelos deuses, tendo o papel de intermediar a 
comunicação entre faraós e deuses. 

Somente na Idade Moderna,  os interesses em entender a surdez des-
pertaram pesquisas sobre o tema, uma vez que a questão chegou ao berço 
dos nobres,  nos quais germinavam em seus lares crianças desprovidas de 
audição. Por conseguinte, a igreja católica que antes pregava que os surdos 
não possuíam alma imortal por não realizar os sacramentos, demonstrou 
interesse em viabilizar a comunicação do surdo com Deus como forma de 
prestar ‘caridade’.

Mediante tais fatos, surgiram as primeiras tentativas de educação 
das pessoas surdas, vários estudiosos desenvolveram pesquisas com essa 
finalidade, um deles foi Girolamo Cardano (1501-1576) médico e filósofo 
que derrubava o conceito de que os surdos por não possuírem linguagem 
não eram capazes de raciocinar pregado por Aristóteles, afirmando que, 
surdez e inteligência são distintas, que é possível compreender as ideias 
sem falar ou ouvir e que, a leitura e a escrita seriam as verdadeiras formas 
de educar os surdos.
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Diante das predileções pelos estudos sobre a surdez, descobriu-se 
que os surdos não eram necessariamente mudos. Assim, surgiram novas 
perspectivas e possibilidades nos métodos de ensino, foi onde vigorou as 
tendências do gestualismo (uso de sinais) e oralismo ( uso da fala) na edu-
cação do surdo.

Nessa ótica, ganharam destaque figuras como o monge espanhol be-
neditino Pedro Ponce de Leon (1510-1584) que ensinava surdos de famílias 
nobres a ler os lábios (oralismo), a falar e ter conhecimento do Cristianismo. 
Logo que se descobriu que a escrita não limitava-se ao fato de ouvir as pala-
vras, ampliando as possibilidades de aprendizagem dos surdos surge o padre 
espanhol Juam Pablo Bonet (1579-1633) elaborando um alfabeto manual 
que visava a substituição de cada palavra por um símbolo.

Também merece destaque na história, o clérico francês Charles 
Michael de L’ Epée (1712-1789) criador da primeira escola pública para 
surdos, o Instituto Nacional de Jovens Surdos-Mudos em Paris, desenvol-
vendo um método próprio para ensinar, utilizando um alfabeto manual 
que veio a chamar de Língua de Sinais Francesa dando origem a palavra 
gestualismo, pois tal abordagem usava a língua de sinais.

No Brasil, a história dos surdos teve início no período do segundo 
império, a partir de um convite de Dom Pedro II, em 1855, ao conde e 
professor francês Hernest Huet que veio com a missão de ensinar uma me-
todologia já adotada na França e grande parte da Europa para a educação 
das pessoas surdas (MANTOAN, 2003)

Devido ao êxito desse trabalho foi fundado no Brasil em 26 de 
setembro de 1857, na cidade do Rio de Janeiro, o “Imperial Instituto 
Nacional de Surdos-Mudos”, sendo um dos grandes marcos para a histó-
ria do surdos brasileiros. “Foi nesta escola que surgiu, da mistura da língua 
de sinais francesa com os sistemas já usados pelos surdos de várias regiões 
do Brasil, a Libras ( Língua Brasileira de Sinais)”, Strobel(2009).

Atualmente, o Instituto recebe o nome de Instituto Nacional de 
Educação de Surdos- INES, o mesmo reforçou e ampliou pesquisas com 
relação à Língua Brasileira de Sinais-Libras, dedicando-se a estudos sobre 
metodologias e processos para educação dos surdos, criando o primeiro 
curso em nível de especialização para professores.

Tudo parecia caminhar rumo à inclusão educacional e aprendizagem 
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da pessoa surda ou deficiente auditiva, quando em 1880 houve o Segundo 
Congresso Internacional de Educação de Surdos (em Milão, Itália) mais 
conhecido como  “Congresso de Milão”, que apesar do nome foi a pri-
meira conferência internacional de educadores de surdos, que se reuniram 
entre os dias 6 e 11 de setembro do dado ano, para discutir os rumos da 
educação das pessoas surdas.

A organização do Congresso de Milão foi uma clara intenção de as-
segurar a hegemonia do oralismo. Nesta época, já era comprovado que os 
surdos não tinham problemas em seu aparelho fonador, podendo assim emi-
tir sons por meio da fala. Nesse sentido, resolveram então banir a língua de 
sinais considerando-a um retrocesso na evolução da linguagem falada, tida 
como suprema no processo de conhecimento (CRISTIANO, 2020).

Durante esse período de negação, uma sucessão de fatos se encadea-
ram, propiciando a criação de vários órgãos que lutavam e buscavam bene-
fícios para a integração do surdo na sociedade. Strobel(2009) destaca que 
o Brasil foi palco de vários acontecimentos, dentre eles, a publicação em 
1969 da obra “Linguagem das Mãos” do padre americano Eugênio Oestes, 
também, a criação da Federação Nacional de Educação e Integração dos 
Deficientes Auditivos- FENEIDA (em 1977), que posteriormente veio a 
chamar-se de FENEIS (Confederação Nacional de Educação e Integração 
dos Surdos). E, em 1984 criou-se a Fundação da CBDS (Confederação 
Brasileira de Dispostos de Surdos) em São Paulo. 

Com isso, as comunidades surdas erguem-se novamente e recomeçam 
a luta por espaços e direitos perante a sociedade, iniciando pelo direito à co-
municação por meio da língua de sinais que de acordo Gesser (2009, p.04) 
assim como as demais línguas, não é universal “dado que não funciona como 
um ‘decalque’ ou ‘rótulo’ que possa ser colado e utilizado por todos os surdos 
de todas as sociedades de maneira uniforme e sem influências de uso.”  

Desse modo, no Brasil o reconhecimento da Língua de Sinais como 
meio legal de comunicação oficializou-se pela Lei N° 10.436 de 24 de 
Abril de 2002, sendo também chamada “Lei Libras” a qual dispõe sobre a 
Língua Brasileira de Sinais- Libras e dá outras providências, firmando em 
seu artigo 1°:

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a 
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ela associados. Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira 
de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o 
sistema linguístico     de natureza visual-motora, com estrutura gra-
matical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 
ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil 
(BRASIL, 2005, p. 03).

Portanto, os surdos obtiveram o direito à comunicar-se por meio 
da sua língua materna, ganhando reconhecimento linguístico, que poste-
riormente veio a ser regulamentado pelo Decreto N° 5.625/05, que trata 
do uso e da difusão da Libras e da Língua Portuguesa para o acesso das 
pessoas surdas à educação e dá outras providências.

Por fim, a alteração na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) a partir da Lei 14.191, de 2021, configura-se na mais recente 
conquista da comunidade surda, trazendo mudanças significativas para 
educação escolar, uma vez que a mesma, insere a Educação Bilíngue 
(aquela que tem a língua brasileira de sinais-Libras como primeira língua 
L1 e o português escrito como segunda língua, L2) como modalidade 
de ensino independente, que antes era incluída como parte da Educação 
Especial. Garantindo assim, o direito e valorização da língua e cultura 
surda, enaltecendo toda uma trajetória de lutas e revigorando esperanças 
de um país mais justo e igualitário. 

3. Caminho Metodológico 

Para a investigação do processo de inclusão do ensino aprendiza-
gem do aluno surdo nas escolas patoenses, visando identificá-lo e com-
preendê-lo, amparou-se na pesquisa descritiva, que “têm como objetivo 
primordial a descrição de determinada população...” (GIL 2008, p.28), 
que aqui foi adquirido por meio do estudo de campo. Logo, os procedi-
mentos explorados foram: a observação, diretamente ligada aos sujeitos 
envolvidos nos espaços escolares e o uso do questionário.

Buscando a preservação da  identidade dos sujeitos participantes da 
pesquisa, foram usados  pseudônimos, os quais homenageou-se os profes-
sores de Língua Portuguesa de diferentes modadidades que marcaram a 
educação patoense: a professora da SRM foi denominada Diana, os pro-
fessores da sala regular foram nomeados como: Daíse, Fabiana e Abílio. 
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Aos alunos surdos foi dado nomes de anjos, em contraposição ao modo 
em que eram vistos pelos primórdios (castigados pelos deuses) chamando-
-os de: Miguel, Rafael e Gabriel.

O critério de seleção dos alunos, deu-se pelo fato de estarem ma-
triculados no Ensino Fundamental de escolas públicas e na SRM,onde 
a mesma atende em conjunto os discentes das duas escolas investigadas.  

4. Procedimentos de Análise e Interpretação dos Dados: o que diz a 
pesquisa

Nesta etapa foram realizadas as análises dos dados adquiridos por 
meio dos questionários dirigido aos professores participantes da pesquisa 
e das observações voltadas para os alunos surdos feita em sala de aula das 
duas escolas selecionadas.

Tais análises, apoiaram-se nos estudos surdos e nas teorias que 
envolvem a formação do profissional docente, embasadas pelos  autores 
supracitados nesse trabalho. Logo, delimitou-se tópicos nos quais foram 
elencados as discussões sobre a temática tratada.

4.1 Professores das Salas Regulares  e Professora da Sala de Recursos 
Multifuncionais (SRM)

No intuito de definir o perfil do participantes da pesquisa de forma 
organizada, para que haja melhor compreensão, foram elaborados quadros 
de identificação. Para o quadro dos professores, usaram-se os referenciais: 
nome, faixa etária/sexo, formação, local de atuação, tempo de experiência 
docente, tempo de experiência com surdos. Descrito no quadro abaixo.
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Quadro 1: Perfil dos professores das salas regulares e professora da SRM 

Nome
Faixa 

etária/
Sexo

Formação Local de 
atuação

Tempo de 
atuação 
docente

Tempo de 
experiência 
com alunos 

surdos

Diana
Entre 

31 e 40 
anos/ F

Licenciatura Plena 
em Física; Especiali-
zação em Educação 
Especial e Inclusiva

SRM Entre 11 e 
15 anos

05 anos 
ou menos

Daíse
Entre 

31 e 40 
anos/ F

Letras/Português
Escola 
A, 6° 
ano

Entre 11 e 
15 anos

05 anos 
ou menos

Abílio
Entre 

31 e 40 
anos/ M

Letras/Português
Especialização em 

Língua Portuguesa e 
Literaturas

Escola 
A, 7° 
ano

Entre 11 e 
15 anos

05 anos 
ou menos

Fabiana Entre 31 
e 40/ F

Letras/Português
Especialização em 

Língua Portuguesa e 
estrangeira

Escola B, 
8° ano

Entre 06 e 
10 anos

05 anos 
ou menos

Fonte: Produzido pelos autores a partir do questionário aplicado

Conforme o quadro demonstra, dentre os quatro professores parti-
cipantes da pesquisa apenas um é do sexo masculino (Abílio), suas idades 
variam entre 31 a 40 anos. Ao apresentarem o tempo de atuação docen-
te,apenas a professora Fabiana alternou ter entre 06 e 10 anos, os demais 
afirmaram desepempenhar o cargo entre 11 e 15 anos. Ao discorrerem 
sobre  o tempo de experiência com alunos surdos em sala, houve unanimi-
dade nas respostas, relatando terem de cinco a menos.

A professora da SRM (Diana), é Licenciada em Física, possui tam-
bém Especialização em Educação Especial e Inclusiva. Trabalha com os 
alunos surdos  no Atendimento Educacional Especializado (AEE)  das es-
colas da rede municipal investigadas. O atendimento acontece no contra-
turno escolar (manhã), durante duas horas e meia, três vezes por semana. 
Os professores de Língua Portuguesa atuantes nas salas de aulas regulares, 
possuem formação superior em Letras/ Português. Além da graduação, 
alguns possuem Especialização em Língua Portuguesa e Literaturas.
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4.2 Os Alunos Surdos

Faz-se necessário também, conhecer o perfil dos alunos surdos ma-
triculados nas escolas campo da pesquisa, assim, desenhou-se o seguinte 
quadro que esboça, a idade, as escolas que estão matriculados, a turma a 
qual estão vinculados e o sexo.

Quadro 2: Perfil dos alunos surdos

Nome do aluno Idade Escola Turma Sexo

Miguel 12 anos A 6° ano M

Rafael 15 anos   A 7° ano M

Gabriel 14 anos B 8° ano M

Fonte: Produzido pelos autores a partir da observação

Visando a preservação da identidade dos alunos surdos seleciona-
dos para essa pesquisa, foram utilizados os pseudônimos: Miguel, Rafael 
e Gabriel. Os mesmos possuem idades entre 12 e 15 anos, todos do sexo 
masculino. 

Os alunos estudam em escolas públicas municipais de São João dos 
Patos-Ma e estão matriculados nos anos finais do Ensino Fundamental 
(6°,7° e 8° ano). Torna-se relevante dizer que, todos os discentes estudam 
na atual escola desde os anos iniciais do Ensino Fundamental e que ainda 
não estão alfabetizados.

Vale ressaltar também, que Miguel, Rafael e Gabriel são filhos de 
pais ouvintes e não têm nenhum outro familiar com surdez, tendo sido 
na escola, na modalidade de Educação Inclusiva, na SRM, seu primeiro 
contato com a Língua de Sinais Brasileira- Libras.

4.3  Dados sobre o Processo de Inclusão do Aluno Surdo

 Nesse tópico, serão apresentados os questionamentos direcionados 
aos professores dos alunos surdos envolvidos na pesquisa, com vistas a 
identificar como a inclusão destes é concebida no seio da sala de aula. Diante 
de tais, serão discutidos os percalços identificados ao longo do processo de 
ensino-aprendizagem, discorrendo sobre a presente realidade vivenciada 
nas instituições de ensino de São João dos Patos-MA, e ainda, sobre as 
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possibilidades e propostas legais que visam tornar a escola democrática.
A Participação dos Alunos Surdos nas Aulas é o primeiro 

questionamento realizado, quesito considerado de grande relevância no 
processo de aprendizagem. O quadro abaixo explicita os registros descritos 
pelos docentes.

Quadro 3 : Participação dos alunos surdos nas aulas

Professor (a) Resposta

Diana (SRM) Sim, mas percebo que alguns são pouco regulares no compareci-
mento as aulas.

Daíse (A) A participação deles depende muito das atividades propostas: rees-
crever, fazer cópia do quadro e/ou livro.

Abílio (A) Tenho um aluno no 7°(sétimo) ano, no entanto não paticipa das aulas.

Fabiana (B)  Sim, ocorre a interação com os colegas.

Fonte: Produzido pelos autores a partir do questionário aplicado

A partir das respostas acima, pode-se inferir que a questão da partici-
pação dos alunos foi analizada e descrita por vários ângulos, desde a pouca 
frequência às aulas,como afirma a professora Diana(SRM) que também res-
ponde “Sim” para participação em consonância com a professora Fabiana, 
a qual destaca a participação como a ocorrência de “interação com os cole-
gas”. Ao tempo que, professora Daíse descreve a participação dependendo 
das atividades propostas em sala, citando: “ reescrever, fazer cópia do qua-
dro e/ou livro” como fenômeno participativo. Por último, o professor Abílio 
que contrário aos demais, declara que o aluno “não participa das aulas”.

Na questão seguinte (3.2), questionou-se sobre a existência de in-
térpretes na escola e em sala de aula. Os professores Diana,Daíse e Abílio 
responderam não ter esse profissional, somente a professora Fabiana res-
pondeu positivamente dizendo: “Tivemos o apoio de um professor a partir 
de agosto de 2022.” Porém durante as observações feitas na instituição, 
não presenciou-se nenhum profissional atuante.    

De fato, o Atendimento Educacional Especializado é uma política 
de apoio descrita na Constituição Federal de 1988, que estendeu-se pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e fortificou-se na Política 
Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008), que orienta que o lugar 
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de matrícula e acesso à escola é pelo ensino regular , onde o atendimento 
educacional especializado é a oferta de serviço de apoio e que  não deve 
de substituir o ensino regular.

Nesse mesmo contexto, pautou-se a questão seguinte(3.4), a qual 
interroga os professores à respeito das metodologias trabalhadas em salas 
de aula em relação ao aluno surdo, conforme explicita o quadro abaixo.

Quadro 4: Utilização de metodologia diferenciada por ter aluno surdo em sala

Professor (a) Resposta

Diana (SRM)

Como trabalho só com os alunos surdos na sala de AEE e acompa-
nho com  o trabalho de ofertar o básico de Libras nas salas onde eles 
estudam tenham usado a metodologia de associações com imagens, 
sinais e palavras para poder alfabetizar esses alunos nas duas línguas.

Daíse (A) Nem sempre. Tenho dificuldades para organizar atividades especí-
ficas.

Abílio (A) Não há aluno surdo frequentando as aulas.

Fabiana (B)  Não, apenas peço para que o aluno forme dupla.

Fonte: Produzido pelos autores a partir do questionário aplicado

Através das respostas descritas, podemos perceber que somente  a 
professora Diana (SRM) aponta o uso de metodologias direcionadas no 
intuíto de  favorecer o aprendizado do aluno surdo. Os demais relatam en-
tre dificuldades com atividades até a não utilização de métodos  didáticos 
voltados para o desenvolvimento e ensino do aluno.

5. Tecendo (in)conclusões

Não precisa muito, um olhar já é suficiente! Suficiente para enten-
der que enquanto seres humanos somos todos diferentes. Este trabalho que 
trouxe a temática da inclusão do aluno surdo no ensino regular, propôs 
investigar os desafios vivenciados no processo de ensino-aprendizagem do 
aluno surdo e/ou deficiente auditivo no âmbito das escolas públicas da 
cidade de São João dos Patos- Maranhão.

A metodologia utilizada, as técnicas de observação, o uso do ques-
tionário e análise dos dados, permitiram chegar aos resultados da pesqui-
sa, os quais apontaram que: os alunos surdos e/ou deficiente auditivos de 
São João dos Patos-Ma, chegam à escola sem conhecimento em Libras; 
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que a presença de profissionais surdos e intérpretes nas escolas,  é apenas 
um desejo; que a Libras não é ofertada em sala de aula regular, conforme 
assegura o Decreto 5.626/05,  portanto, não atende às necessidades dos 
discentes com surdez. 

O estudo revelou ainda que, o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) que deve ser ofertado como modalidade de apoio, 
para alguns discentes surdos, substitui o ensino regular, contrariando a 
Constituição Federal de 1988 e a LDB,  Lei N° 9394/96.
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ALUNOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA - TEA: DESAFIOS NO PROCESSO 

DE INCLUSÃO ESCOLAR

Hyldêize Cristina Azevedo Viana
Marcos Antonio do Nascimento

Maria da Conceição Rodrigues Vasconcelos Fernandes 

Introdução

O ingresso de alunos com deficiência, em especial com TEA no ensino 
regular já faz parte da rotina das escolas é uma realidade bastante presente em 
termos de legislação. Contudo, este processo de inclusão nesta modalidade 
de ensino ainda é um dos maiores desafios para as escolas e professores, por 
uma série de fatores entre eles a concepção histórica sobre as pessoas com 
deficiência, que antes ficavam em escolas especiais, e também em decorrência 
da formação e atuação de muitos profissionais inclusive o professor.

Considerando a inegável importância da participação do professor 
no processo inclusivo de crianças com TEA, o presente estudo tem como 
temática “os desafios do professor frente ao processo de inclusão da crian-
ça com TEA na sala de ensino regular”. A partir dessa temática, foi elabo-
rada a seguinte questão norteadora: quais as concepções e as práticas ado-
tadas por professores, e os desafios ainda encontrados diante do processo 
de inclusão de crianças autistas na sala de ensino regular? 

Partindo desse pressuposto, este estudo, tem por objetivo geral: ana-
lisar os desafios encontrados pelo professor no processo de inclusão de 
crianças com TEA na sala de aula de ensino regular. Na consecução do 
objetivo geral, foram elencados os seguintes objetivos específicos: a) iden-
tificar os possíveis desafios encontrados no processo de inclusão escolar do 
aluno com TEA no contexto de sala de aula, b) verificar as práticas peda-
gógicas e adaptações curriculares realizadas pelos docentes para atender 
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as necessidades do aluno autista e c) verificar as lacunas existentes na for-
mação desses profissionais que refletem em sua prática cotidiana. 

Diante do exposto, o tema pesquisado apresenta relevância no in-
tuito de se compreender as interfaces relacionadas à inclusão escolar de 
crianças com TEA, desde a formação dos professores até a efetivação de 
práticas e métodos que promovam a oferta de um ambiente pedagógico 
que fomente o seu desenvolvimento. Ademais, a observar as instituições 
de ensino, com um público cada vez mais heterogêneo em suas necessi-
dades educacionais. Nesse sentido, considerando que a educação para a 
diversidade perpassa por transformações conceituais e práticas do sistema 
de ensino, pondera-se que o presente estudo proporcionará o levantamen-
to de aspectos ainda a serem melhorados, no que concerne à reestrutura-
ção de práticas de ensino e o desenvolvimento de ações mais inclusivas.

Referencial Teórico/ Revisão de Literatura

Compreendendo o Transtorno do Espectro Autista: definição e características

O autismo ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), conforme a 
Associação Americana de Psicologia é um transtorno global do desenvol-
vimento, apresentando como principais alterações a capacidade de intera-
ção social, podendo apresentar dificuldade no domínio da comunicação, 
padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades 
(APA, 2013). Algumas características podem ser destacadas, como: 

Tendência ao isolamento, ausência de movimento antecipatório, di-
ficuldades na comunicação, alterações na linguagem, com ecolalia e 
inversão pronominal, problemas comportamentais com atividades e 
movimentos repetitivos, resistência à mudanças e limitação de ativi-
dade espontânea. Bom potencial cognitivo, embora não demonstras-
sem. Capacidade de memorizar grande quantidade de material sem 
sentido ou efeito prático. Dificuldade motora global e problemas com 
a alimentação. (KANNER, apud MENEZES, 2012, p. 37).

A criança com TEA apresenta dificuldades na comunicação, intera-
ção social, movimentos ritualísticos, podendo haver também comprome-
timento na capacidade cognitiva, porém a maioria apresenta facilidades 
em memorização, mas sem uma aplicabilidade prática e também são in-
tolerantes as mudanças. Os primeiros sinais devem aparecer antes dos 36 
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meses, contudo estudos apontam que a maior parte das crianças apresen-
tam atrasos no desenvolvimento ente 12 e 24 meses.

O termo autismo foi utilizado pela primeira vez pelo psiquiatra suí-
ço Eugene Bleuler, em 1911, que o descreveu como a “fuga da realida-
de e o retraimento interior dos pacientes acometidos de esquizofrenia” 
(CUNHA, 2012, p. 20).

Posteriormente em 1943, Léo Kanner descreveu em um artigo inti-
tulado “Autistic Disturbances of  Affective Contact” (Distúrbios autísticos do 
contato afetivo), um transtorno no qual fez uso do mesmo termo emprega-
do por Bleuler. Kanner estudou onze crianças entre 2 e 11 anos de idade, 
com comportamentos como isolamento extremo e desejo obsessivo pela 
preservação de mesmices. A partir da análise dos casos clínicos ele des-
tacou 3 categorias: inabilidade no relacionamento interpessoal, atraso na 
aquisição da fala e dificuldades motoras.

Em 1949, Kanner referiu-se a esse quadro como uma síndrome de-
nominando-a “autismo infantil precoce” e em 1950 apresentou no Tratado 
de Psiquiatria Infantil mais de 38 casos semelhantes com as seguintes ca-
racterísticas: “sérias dificuldades de contato com as pessoas; ideia fixa em 
manter os objetos e as situações sem variá-los; fisionomia inteligente; alte-
rações na linguagem do tipo inversão pronominal, neologismos e metáfo-
ras” (RODRIGUES, SPENCER, 2010, p. 18).

Outro pesquisador pioneiro no estudo do autismo foi o psiquiatra 
austríaco Hans Asperger. A partir de suas pesquisas, escreveu o artigo “A 
psicopatia autista na infância” tendo sido responsável por ampliar os cri-
térios de definição do autismo. Asperger destacou a ocorrência maior em 
meninos, falta de empatia, pouca habilidade em estabelecer relações de 
amizade, incoordenação motora, monólogo e interesses que ocupavam to-
talmente o foco de sua atenção (KLIN, 2006). Seus achados modificaram 
a configuração do autismo na década de 90 e destacaram mais as habilida-
des das crianças que seus déficits.

O professor e a inclusão de crianças com TEA

A proposta de inclusão dos educandos que possuem necessidades 
educacionais especiais na rede regular de ensino defende que se devem 
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desenvolver as potencialidades desses educandos respeitando suas diferenças 
e limites e não apenas a permanência do mesmo no espaço físico. Demanda 
ainda a adequação dos ambientes educacionais às necessidades desses alunos.

O atendimento de alunos com NEE na rede regular de ensino pre-
ceitua mudanças nas práticas pedagógicas e sua adaptação às especifici-
dades dos alunos, participação da família, apoio de especialistas como 
neuropediatras, psicólogos, fonoaudiólogos, entre outros, bem como a 
promoção de ações capazes de desenvolver a autoestima, a autonomia, a 
linguagem, o pensamento e a socialização, considerados relevantes para a 
formação do aluno enquanto futuro cidadão (BRIANT, OLIVER, 2012).

A escola inclusiva com equidade é um desafio que implica rever alguns 
aspectos, que envolvem desde o setor administrativo até o pedagógico. Nesse 
sentido, atualmente a promoção de uma escola inclusiva de fato é um dos 
maiores desafios especificamente para os professores por uma série de fatores, 
como a falta de capacitação profissional, precariedade de recursos pedagógi-
cos, falta de acessibilidade e até mesmo falta de acompanhamento familiar.

No entanto, a inclusão de alunos com TEA nas salas de ensino regu-
lar requer a superação de inúmeras barreiras, já que o processo de inclusão 
não se limita à mera matrícula do aluno na instituição educacional.

Dentre as barreiras encontradas destaca-se, de maneira geral, a efetiva 
implementação de políticas educacionais inclusivas, a formação dos docen-
tes, dificuldades na adaptação de recursos e do ambiente escolar (VALLE, 
GUEDES, 2003). Este cenário pode fomentar a segregação desses alunos 
que possuem necessidades educacionais especiais limitando seu desenvolvi-
mento e promovendo uma conduta educacional meramente assistencialista.

No entanto, a inclusão de alunos com TEA nas salas de ensino regu-
lar requer a superação de inúmeras barreiras, já que o processo de inclusão 
não se limita à mera matrícula do aluno na instituição educacional.

Dentre as barreiras encontradas destaca-se, de maneira geral, a efetiva 
implementação de políticas educacionais inclusivas, a formação dos docen-
tes, dificuldades na adaptação de recursos e do ambiente escolar (VALLE, 
GUEDES, 2003). Este cenário pode fomentar a segregação desses alunos que 
possuem necessidades educacionais especiais limitando seu desenvolvimento 
e promovendo uma conduta educacional meramente assistencialista.

É válido destacar que a própria LDB (lei nº 9.394/96) estabelece, em 
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seu artigo 59, inciso III, que a formação e especialização docente, tanto 
para o ensino regular quanto para o atendimento especializado, representa 
um papel primordial para o atendimento e inclusão de crianças com neces-
sidades educacionais especiais (BRASIL, 1996). Ademais, a qualificação 
do docente possibilita que ele atue na identificação de possíveis atrasos, 
na promoção da socialização da criança com os demais alunos, na ade-
quação dos comportamentos necessários ao ambiente escolar, tal como 
o seguimento de regras, no desenvolvimento de atividades que estimulem 
a comunicação funcional e, consequentemente a evolução da criança no 
processo de aprendizagem. De acordo com Pimenta (2019): 

Os marcos legais da Educação Especial são fundamentais para a 
instituição das práticas inclusivas na educação. Entretanto, existem 
ainda inúmeros desafios para a implementação de suas premissas. 
No âmbito da gestão, fazer efetivamente trabalharem em conjun-
to os profissionais do AEE, o professor regente e o profissional de 
apoio de sala de aula mostra-se, a nosso ver, a maior dificuldade 
da inclusão, atualmente. Na esfera da formação docente, ainda são 
insuficientes a quantidade e os modelos de cursos informativos e os 
encontros de reflexão sobre a prática do professor com os alunos de 
inclusão. (PIMENTA, 2019, p.6).

Destacam-se, nessa observação, as dificuldades da adaptação de 
atividades pelo professor, considerando o processo de aprender de forma 
coletiva, sem a valoração das características individuais do aluno incluído. 
Embora a responsabilidade pela inclusão do aluno com deficiência não 
seja demandada exclusivamente ao professor, seu papel é um dos pilares 
centrais dentro do processo de inclusão. 

Um estudo realizado por Pimenta (2019) buscou traçar as descober-
tas da atuação da psicologia clínica com pessoas com TEA que possivel-
mente contribuam para a atuação do professor com seus alunos, sobretudo 
do professor de AEE, tanto no que se refere às estratégias comportamen-
tais quanto à elaboração do material pedagógico que considere suas carac-
terísticas mentais conhecidas. 

Métodos e Técnicas / Metodologia

O estudo partiu de uma abordagem metodológica qualitativa. Esta, 
segundo Oliveira (2007), é um processo que parte da reflexão e análise da 
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realidade por meio do uso de métodos e técnicas para uma maior com-
preensão do objeto a ser estudado. 

No âmbito da abordagem qualitativa realizou-se uma pesquisa de 
campo do tipo descritiva. 

As pesquisas descritivas têm como principal objetivo a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno, ou então o 
estabelecimento de relação entre variáveis obtidas por meio da utili-
zação de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o ques-
tionário e a observação sistemática (HANDEM et al.,2008. p.94).

Quanto aos procedimentos técnicos adotados, foi realizada uma 
pesquisa de campo, que consiste “na observação direta de fatos e fenôme-
nos tal como ocorrem espontaneamente” (MARCONI, LAKATOS, 2003, 
p.169). A pesquisa de campo nos possibilita uma aproximação do objeto 
no qual buscamos resposta de um determinado problema, por meio de 
levantamento de dados direto.  

A pesquisa foi realizada em escolas públicas e particulares da cida-
de de Floriano – PI. O critério de escolha das escolas foi que tivessem ao 
menos um aluno com diagnóstico de autismo matriculado. Ao todo foram 
selecionadas seis escolas, sendo três particulares e três públicas. 

Para fins de coleta de dados, as professoras responderam a um ques-
tionário. O instrumento continha questões abertas relacionadas aos obje-
tivos desse estudo. Os questionários foram entregues aos participantes da 
pesquisa por meio do Google Formulário, via link, sendo solicitado que 
respondessem de forma individual. 

As respostas dos questionários foram transcritas e analisadas pelo 
método de Análise de Conteúdo de Bardin (2011), que consiste em um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimen-
tos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens.

Resultados e Discussões 

As concepções das docentes relacionadas aos desafios do ensino de crianças 
autistas: revelações da pesquisa

A partir da análise de conteúdo Bardin (2011), foram identifica-
dos enunciados que definiram eixos temáticos, a partir das respostas das 
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docentes, formando a base para a análise dos dados obtidos.
Participaram deste estudo seis professoras que atuam em escola re-

gular, e que tem ou já tiveram um aluno autista. As professoras foram 
nomeadas com a letra P (professor) seguida das numerações de 1 a 6. Esse 
símbolo foi utilizado para preservar o anonimato dos interlocutores, con-
forme acordado no termo de consentimento livre e esclarecido. A tabela 
abaixo apresenta o resumo da caracterização dos colaboradores da pesqui-
sa a partir do perfil obtido através do questionário sociodemográfico.

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa

Participantes Idade Formação Pós-
graduação

Tempo de 
atuação

Etapa da 
educação 

Básica que 
leciona

P1 36 Letras Sim 14 anos Fundamental 
Menor

P2 33 Pedagogia Sim 10 anos Fundamental 
Menor

P3 37 Pedagogia Sim 12 anos Ens. Médio

P4 40 Letras Sim 15 anos Fundamental 
Menor

P5 43 Pedagogia Sim 16 anos Fundamental 
Menor

P6 43 Pedagogia Sim 15 anos Fundamental 
Menor

FONTE: Produção dos autores (2023). 

Quanto à formação educacional das participantes, todas as pro-
fessoras haviam completado o ensino superior entre os anos de 2006 e 
2011, sendo o curso de Pedagogia o mais frequente. Todas as professoras 
possuíam curso de pós-graduação nas seguintes áreas: Docência do ensi-
no superior, Atendimento Educacional Especializado (AEE), Educação 
Especial e Psicopedagogia.

No que concerne ao tempo de exercício profissional, todas as parti-
cipantes apresentaram um longo período de experiência, com no mínimo 
10 anos de atuação na área. Todas as professoras lecionam na educação 
básica: cinco no ensino fundamental menor e uma no ensino médio.  
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Eixo 1 – Competências para o Ensino do Aluno Autista

O primeiro eixo comtemplou a percepção das docentes acerca das 
competências para o ensino de alunos autistas. A tabela 2 apresenta as 
categorias definidas a partir da análise das verbalizações das professoras 
frente ao questionamento “Você se sente preparado para ensinar uma 
criança com autismo?”.

Tabela 2 – Distribuição das categorias de respostas das docentes sobre as 
competências para o ensino de alunos autistas

CATEGORIAS PROFESSORES

Sim. Me sinto preparada 3

Não. Nunca se está totalmente preparada 3

O relato das participantes evidencia posições dicotômicas relaciona-
das à noção de competência para o ensino de alunos autistas. Metade das 
professoras entrevistadas sente-se preparada para conduzir o processo de 
ensino de crianças com TEA.

Atualmente me sinto mais segura devido aos estudos voltados para 
atuação psicopedagógica (pós-graduação em andamento). Mas no 
início da minha profissão, tive muitas dúvidas e realizava pesquisas 
para saber como conduzir o processo de ensino e aprendizagem (P2). 

Sim. Tenho me preparado durante alguns anos para conseguir essa 
habilidade, aliás, ainda estou na busca por mais conhecimentos (P3).

Sim, agora sim, pois já tive o prazer de alfabetizar algumas crianças 
com TEA e foi uma experiência fantástica (P5).

Nesse primeiro grupo, as docentes atribuem sua preparação para 
o ensino de autistas à formação continuada e busca constante de conhe-
cimentos. Tal aspecto é relevante devido a gama de características pre-
sentes no TEA, sendo necessária a capacitação contínua dos educadores 
para a realização de um ensino adequado às necessidades de cada aluno. 
Entretanto, esse ponto também aponta para a ineficiência da formação dos 
docentes para a atuação com alunos que apresentam necessidades edu-
cacionais especiais. No entanto, a outra metade relata que nunca se está 
totalmente preparada para tal atribuição, haja vista as particularidades que 
cada indivíduo dentro do espectro apresenta.
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Preparado totalmente ninguém está, pois cada criança é um universo 
único (P1).

Preparada a gente nunca está. Porém me sinto na obrigação de fazer 
algo por aquele indivíduo que depende de mim para se desenvolver 
(P4).

Não me sinto preparada. Eu sempre busco através de cursos e com 
os meus alunos aprender mais sobre o autismo, até mesmo porque 
cada criança tem suas particularidades (P6).

Nesse sentido, observa-se na fala das docentes que a diversidade de 
característica e particularidades de cada aluno é o que as faz não se sentir 
preparadas para o ensino de alunos com autismo.

Um estudo realizado por Silveira, Enumo e Rosa (2012), que inves-
tigou a literatura acerca da percepção de docentes referente às dificuldades 
encontradas na inclusão de crianças com deficiência em sala de aula, indi-
cou nesses profissionais o sentimento de despreparo, medo e angústia em 
comprometer a qualidade do ensino-aprendizagem e a sensação da falta de 
capacitação frente ao trabalho desenvolvido com essas crianças. Tais aspec-
tos podem levar o docente a apresentar desconforto e resistência ao processo 
de inclusão, ou mesmo, prestar um serviço meramente assistencialista.

Eixo 2 – Desafios encontrados no Processo de Inclusão do Aluno 
Autista na Sala de Aula Regular

No eixo apresentado, encontram-se as percepções das professoras 
acerca dos desafios encontrados no processo de inclusão de crianças autis-
tas em sala de aula regular. Quatro categorias emergiram a partir da fala 
das professoras diante da seguinte indagação: “Quais os principais desa-
fios ou dificuldades encontrados na sua prática para a inclusão do autista 
em sala de aula regular”? Os dados são apresentados na tabela 6 abaixo.

Tabela 3 – Distribuição das categorias de respostas das docentes sobre os desafios 
encontrados no processo de inclusão na sala de aula regular.

CATEGORIAS PROFESSORES

Aceitação e acompanhamento familiar 2

Falta de experiência em saber lidar com o aluno. 2

Produção de recurso. 1

Aceitação do próprio professor. 1
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O relato dos participantes evidenciou como desafio no processo in-
clusivo a aceitação e o acompanhamento familiar. A negação por parte 
da família de atrasos no desenvolvimento da criança e a ausência de uma 
parceria efetiva entre escola e família dificultam a inclusão escolar desses 
alunos e, consequentemente, sua aprendizagem e desenvolvimento.

O acompanhamento familiar efetivo, parceria verdadeira e busca 
pela mesma causa o aprendizado (P1).

A primeira de todas é a aceitação da família que na maioria das 
vezes é bem difícil (P3).

E também, muitas vezes a família por não seguir nossas orientações 
(P6).

A família representa o primeiro agente de promoção do desen-
volvimento educacional, emocional e social da criança. Mediante esse 
pressuposto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva tem como um de seus objetivos, garantir a participa-
ção da família no processo de acesso, participação e aprendizagem de es-
tudantes com NEE (BRASIL, 2008, p. 10). Outras leis mais gerais também 
reconhecem a importância da participação familiar no desenvolvimento 
escolar das crianças, como a LDB (Lei Nº 9394/96), que confirma papel 
da família nos artigos 1º e 6º. Outra ação que ressalta e incentiva a parti-
cipação da família no âmbito escolar foi o estabelecimento da data 24 de 
abril como o Dia Nacional da Família na Escola.

Assim, pode-se afirmar as ações realizada para o estreitamento dos 
laços entre escola e família devido a importância dessa parceria para o 
desenvolvimento pleno e integral das crianças com necessidades especiais. 
Foi destacada pelas docentes a falta de experiência para lidar com o aluno 
autista. As professoras relatam que apesar de terem acesso a leituras sobre 
o tema, não há uma homogeneidade na maneira de ensinar essas crianças, 
cada uma tem suas particularidades, o que muitas vezes faz com que os 
professores se sintam incapazes de proporcionar um processo de ensino e 
aprendizagem efetivos.

A falta de experiência de como favorecer o processo de ensino e 
aprendizagem. Embora tenhamos acesso a bibliografias sobre o 
tema, por falta de experiência na área, nos sentimos “incapazes”. 
Depois de um processo de busca e de conversa com profissionais 
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que atuam com crianças autistas tive como realizar uma prática 
mais assertiva (P2).

Um dos principais desafios é saber como ensinar o autista. Pois sa-
bemos que não existe receita a seguir. Aliás, não é nem saber como 
ensinar e sim descobrir como ele aprende (P4). 

O relato das docentes confirma a defasagem na grade curricular dos 
cursos de formação, a dificuldade de se obter formação continuada e o 
despreparo em levar conhecimento meramente teórico à prática escolar 
cotidiana. Outro desafio apontado na inclusão de alunos autistas na sala 
de aula regular foi a dificuldade na produção de recursos. A produção de 
materiais pedagógicos condizentes com as necessidades educacionais do 
aluno faz com que a prática em sala de aula seja dificultada.

Uma das maiores dificuldades é produzir recursos, pois quando o 
conteúdo não interessa, precisamos ter várias sugestões metodoló-
gicas (P5).

Tanto a falta de experiência quanto a dificuldade em se desenvol-
ver recursos pedagógicos que contemplem as necessidades dos educandos 
confirmam a falta de capacitação do professor em lidar com alunos que 
apresentam necessidades especiais. Muitas são as medidas que devem ser 
adotadas para sanar tais dificuldades. O primeiro passo e primordial seria 
o compromisso de cada profissional em trabalhar para a concretização 
das mudanças em prol de uma educação inclusiva de fato. Atrelado a isso, 
formação continuada, bem como melhorias nas condições de ensino, ao 
suporte de profissionais no auxílio ao trabalho do professor.

Outro ponto ressaltado foi à falta de aceitação do próprio docente. 
Duas professoras destacaram a resistência dos docentes adaptar sua prática 
e materiais pedagógicos mediantes as exigências educacionais desses alunos 
e apontaram como causa o despreparo para atuação com tal demanda.

Aceitação dos professores, de entender que os alunos autistas preci-
sam de rotina, adaptação de material (P6).

Em segundo vem a resistência de alguns docentes que não se sentem 
preparados para atuar com tal demanda (P3).

O processo inclusivo de alunos com necessidades especiais de-
manda, entre outros aspectos, o engajamento da equipe pedagógica no 
desenvolvimento de ações capazes de promover mudanças efetivas e 
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significativas, oferecendo uma proposta de ensino flexível e condizente 
com as necessidades educacionais de cada aluno.

A necessidade da escola oferecer respostas educacionais coerentes 
com as necessidades dos alunos que chegam lá, supõe a adoção de 
abordagens organizacionais flexíveis que promovam mudança e 
inovação nas escolas devido ao seu próprio contexto e sua cultura 
(GONZALEZ, 2016, pág.46, apud FREITAS, 2017).

Nesse sentido, uma educação inclusiva de fato necessita de uma to-
mada de decisão e de uma ação conjunta de toda a comunidade escolar. 
É a partir dessa mudança, não apenas na estrutura física da escola e na 
adaptação de recursos materiais e pedagógicos, como também do aparato 
humano, ou seja, de todos os envolvidos no processo de inclusão da crian-
ça com TEA e qualquer outra necessidade educacional escolar, que será 
possível a democratização do ensino garantindo ingresso, permanência e 
aprendizagem dessas crianças, bem como sua efetiva inclusão.

Considerações finais

O estudo apresentou alguns dados que permitiram uma reflexão so-
bre os desafios encontrados pelos professores no processo de inclusão es-
colar de alunos com Transtorno do Espectro Autista. Os principais resul-
tados apontaram lacunas na formação inicial desses docentes explicitando 
a defasagem da grade curricular dos cursos de formação de professores e 
licenciaturas. O discurso das docentes evidencia uma formação exclusiva-
mente teórica no que diz respeito à preparação para trabalhar com crian-
ças com necessidades educacionais especiais, o que dificulta sua práxis 
diária em sala de aula.

Os resultados mostraram que parte dos professores está ciente de 
não estarem preparados para o ensino de alunos com TEA, devido às di-
versas particularidades que esses alunos apresentam. Além disso, Entre 
os desafios na educação de autistas mencionados pelos docentes estão o 
acompanhamento familiar, a resistência de alguns docentes ao processo 
inclusivo, a falta de experiência e a produção de recursos metodológicos 
que se adequem às demandas do aluno autista.
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